
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração 2024

Aproveitamos a oportunidade para agradecer aos nossos acionistas, 
clientes, fornecedores e instituições financeiras apresentados. 
Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários.

Maringá-Pr, 17 de abril de 2025.

A Cinesystem S.A. (“Companhia”) submete para apreciação, as 
Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas e as respectivas 
notas explicativas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2024. As referidas Demonstrações Financeiras estão sendo 
apresentadas em forma resumida, sendo que a versão completa encontra-
se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia. 

CONTINUAÇÃO

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais)

Controladora
31.12.23

        5.145 
           655 
              -   

             58 
           326 
           427
        6.611 
             70 
              -   
              -   

           619 
           689 
        4.562 
           409 
           127 
           122
        5.220

      12.520  

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber de clientes
Estoques
Impostos a recuperar
Outros créditos
Despesas antecipadas
Total do ativo circulante
Títulos e valores mobiliários
Impostos a recuperar
IR e contribuição social diferidos
Outros créditos
Total do realizável de longo prazo
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Direitos de uso
Total do ativo não circulante

Total do ativo

Nota
9

11

11

10

12
11

13
14
15
16

31.12.24
         18.254 
         11.020 
           2.670 
           1.655 
              721 
           1.027
         35.347 
           7.173 
           5.770 
         21.233 
           5.114
         39.290 

                -   
         62.361 
         26.138 
         78.921
       167.420

242.057 

Consolidado
31.12.23

           8.835 
           4.755 
           2.077 
           2.510 
              580 
              595
         19.352 
          5.868 

           2.659 
           1.566 
           3.538 
         13.631 

                -   
         63.258 
           8.724 
         54.528 
       126.510

       159.493 

31.12.24
         2.689 
         1.755 
               -   

            126 
            365 
            882
         5.817 
              70 
               -   
               -   

         2.115
         2.185 
       45.989 
            387 
            103 
            579
       47.058 

       55.060

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Controladora
31.12.23

          3.166 
          2.536 

               -   
             142 
               55 
               46 
        22.332 
             232

28.509
          4.137 

               -   
               12 
             425 

               -   
               -   

        19.831 
                 3 
        24.408

        57.649 
             566 
        (6.712)
      (91.900)

               -
      (40.397)
        12.520

Passivo e patrimônio líquido 
Fornecedores e outras contas a pagar
Empréstimos e financiamentos
Subvenções governamentais
Passivos de arrendamentos
Obrigações sociais
Obrigações tributárias
Obrigações com partes relacionadas
Impostos parcelados
Total do passivo circulante
Empréstimos e financiamentos
Subvenções governamentais
Passivos de arrendamentos
Impostos parcelados
Aquisição de empresas a pagar
IR e contribuição social diferidos
Provisão de investimentos
Provisão para contingências
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social
Reserva de incentivos fiscais
Ajuste de avaliação patrimonial
Prejuízos acumulados
Participação de não controladores
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Total do passivo e passivo a descoberto

Nota
17
18

19

18

19

12

20

21

31.12.24
          30.325 
          12.871 
            2.979 
          19.111 
            3.979 
            6.984 
                  -   

            1.481
77.730

          74.803 
          13.345 
          72.014 
            1.927 
          15.421 
            1.370 
                  -   

               765 
        179.645 

          57.649 
               566 

           (6.712)
         (66.821)

                  -  
         (15.318)
        242.057 

Consolidado
31.12.23

          13.494 
          14.752 
            5.088 
          16.036 
            3.007 
            3.985 
                  -   

               702
57.064

          73.663 
          15.578 
          52.082 
               942 
                  -   

               219 
                  -   

               342 
        142.826

 
          57.649 
               566 

           (6.712)
         (91.900)

                  - 
         (40.397)
        159.493  

31.12.24 
           8.647 
           2.465 

                -   
                94 
                14 
                33 
         28.439 
              226  

 39.918 
           2.232 

                -   
              487 
              235 
         15.421 
           1.272 
         10.810 
                  3  
         30.460 

 
         57.649 
              566 
         (6.712)
       (66.821) 

                -  
       (15.318) 
         55.060 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais) Controladora

31.12.23
           (4.434)

                  -   

           (4.434)

(Prejuízo) lucro líquido do exercício
Outros componentes do resultado
abrangente do exercício
 
Resultado abrangente total

31.12.24
          25.079 

                  -   

          25.079 

Consolidado
31.12.23

           (4.434)

                  -   

           (4.434)

31.12.24
          25.079 

                  -   

          25.079 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais) Controladora

31.12.23
                   1.501 
                      (21)
                   1.480 
                    (761)
                    (972)

                        71 
                         -   

                    (123) 

                    (305)
                      878 
                 (1.192) 
                    (314)
                 (3.815)
                 (4.434)

                         -   
                         -

                 (4.434)

                   (0,14)

Receita líquida de vendas
Custos das vendas e serviços prestados
Lucro bruto 
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Perda por redução ao valor recuperável
de contas a receber
Outras receitas
Outras despesas
Resultado antes receitas (despesas)
financ. líquidas e impostos
Receitas financeiras 
Despesas financeiras 
Despesas financeiras líquidas
Resultado de equivalência patrimonial
Resultado antes dos impostos 
IR e contribuição social correntes
IR e contribuição social diferidos
(Prejuízo) lucro líquido do exercício
(Prejuízo) lucro líquido básico e diluído
por ação do capital social no fim do
exercício, em reais.

22
23

23
23

24
24

25
25

13

12

31.12.24
               184.733 
             (148.635)
                 36.098
                 (5.352)
               (25.087)

                      (39)
                 17.053 
                 (2.594)

 
                 20.079
                   6.972 

          (22.094) 
               (15.122)

                         -
                   4.957
                      (18)
                 20.140
                 25.079

 

                     0,81 

Consolidado
31.12.23

               149.903 
             (120.653)
                 29.250 
                 (4.116)
               (24.626)

                        72 
                 11.861 
                    (872)

 
                 11.569 
                   6.862 
               (23.075) 
               (16.213)

                         -   
                 (4.644)
                      (10)
                      220 
                 (4.434)

                   (0,14)

31.12.24
                   2.687 
                    (471)
                   2.216
                 (1.264)
                      852

 
                          6 
                   1.035 
                 (4.724)

 
                 (1.879)
                      209 
                 (1.436) 
                 (1.227)
                 28.145 
                 25.039
                      (17)
                        57
                 25.079

 

                     0,81 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais)

Capital
social

   57.649 
          - 

   57.649
          - 

   57.649 

Ajustes de
avaliação

patrimonial
              (6.712)

                     -
              (6.712)

                     - 
              (6.712)

Reserva de
incentivos

fiscais
                  566
                     - 

                  566 
                     -

                  566

Prejuízos
acumulados

            (87.466)
              (4.434)
            (91.900)
             25.079

            (66.821)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Saldo em 1º de janeiro de 2023  
Prejuízo líquido do exercício  
Saldo em 31 de dezembro de 2023  
Lucro líquido do exercício  
Saldo em 31 de dezembro de 2024

Total do
patrimônio

líquido
      (35.963)
        (4.434)
      (40.397)
       25.079 

      (15.318)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) lucro líquido do exercício
Ajustes para:
Depreciação
Amortização
Amortização - direito de uso
Juros sobre empréstimos e financiamentos
Resultado da alienação do ativo imobilizado e
intangível
Provisão para contingências
Descontos de arrendamentos mercantis - COVID-19
Baixa de ágio aquisição empresas
Provisão para redução ao valor recuperável
de ativos não financeiros (Impairment)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber
Resultado líquido do ajuste a valor presente empréstimos
Resultado líquido do ajuste a valor presente - 
passivo de arrendamento
Resultado líquido do ajuste a valor justo
Resultado com a subvenção governamental 
Resultado de equivalência patrimonial - Reflexa
Resultado de equivalência patrimonial
Imposto de renda e contribuição social diferidos

Variação nos ativos e passivos
Títulos e valores mobiliários 
Contas a receber de clientes
Estoques
Impostos a recuperar
Outros créditos
Despesas antecipadas
Fornecedores 
Obrigações tributárias
Obrigações sociais
Impostos parcelados

31.12.24

 25.079

 12.218 
 1.155 

 17.355 
 4.709

 
 (991)
 (321)

(5.184)
 -

 
 (229)

39 
 2.066

 
 9.684 
 (532)

(4.342)

 - 
(18.516)

 42.190
(1.305)
(5.060)

 (446)
875 

(1.372)
 (432)
 3.429 
 2.813 

265 
 1.764

 42.721 

  

Consolidado
31.12.23

(4.434)

 12.601 
949 

 13.906 
 6.210

 
318 

(1.071)
(4.687)

 -
 

 - 
 (72)

 2.571
 

 8.408 
188 

(4.974)

 - 
 (220)

 29.693
 (721)
 (102)

 (25)
 3.829 
 (587)

185 
 2.082 
 3.272 
 (636)

(1.571)
 35.419 

31.12.24

 25.079

80 
65 

113 
 1.172

 
(1.371)

 - 
 - 
 -

 
 - 

 (6)
 -

 
8 
 - 
 - 

 1.920 
(28.440)

 1.272 

 (108)
 - 

(1.094)
 - 

 (68)
(1.535)

 (455)
(3.066)

 (13)
 (41)

 (196)
(6.576) 

Controladora 
31.12.23

(4.434)

99 
71 

113 
 1.244

 
 (1)

(1.216)
 - 
 -

 
 - 

 (71)
 -

 
21 
 - 
 - 

 3.815 
 - 

 (359)
 - 

 (207)
 - 

 (10)
 (53)
 (76)

 1.933 
23 

 (182)
 (148)

921 

  

Controladora
31.12.23

- 
(1.140)

 (219)

 (58)
1

 
 - 

 (57)

 4.542 
 5.340 

(3.964)
 (125)
 (392)

 5.401 

 5.125
20 

 5.145

Impostos pagos sobre o lucro
Juros pagos

Caixa líquido (utilizado nas) gerado
pelas atividades operacionais
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aumento de capital social em controladas
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 
Recebimento na venda de ativo imobilizado
Caixa e equivalentes de caixa adquiridas em
combinação de negócio
Caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos
Obtenção de recursos junto a partes relacionadas
Pagamento do principal - empréstimos e financiamentos 
Pagamento do principal - passivos de arrendamento
Saídas de recursos junto a partes relacionadas
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
atividades de financiamento 
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes
de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício

31.12.24
- 

(4.027)

 38.694

(4.700)
 1.399

 
224 

(3.077)

 10.452 
 - 

(13.409)
(23.241)

 - 

(26.198)

 9.419
 8.835 

 18.254

Consolidado
31.12.23

 - 
(3.990)

 31.432

(3.968)
179

 
 - 

(3.789)

 4.542 
 - 

(12.501)
(16.717)

 - 

(24.676)

 2.967
 5.871 
 8.835 

31.12.24
 - 

(1.170)

(7.746)

40 
 (101)
 1.373

 
 - 

 1.312

718 
 19.668 
(2.696)

 (151)
(13.561)

 3.978 

(2.456)
 5.145 
 2.689

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

1. Contexto operacional: A Cinesystem S.A. (“Companhia”), domiciliada 
no Brasil, é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua 
Vereador Basílio Sautchuk, 856, salas 1201, 1202, 1203 e 1204, Zona 01, 
Centro, na cidade de Maringá, Estado do Paraná. A Companhia e suas 
controladas (doravante denominadas, o “Grupo”) têm como principais 
atividades a prestação de serviços de cinematografia e a revenda de 
mercadorias de Bomboniere. Atualmente o Grupo desenvolve essas 
atividades em salas próprias localizadas nos estados de Alagoas, Espírito 
Santo, Maranhão, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro e Distrito Federal. O Grupo encerrou o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 com 189 (cento e oitenta e 
nove) salas em operação, equivalentes a 28 (vinte oito) complexos 
cinematográficos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 eram 146 
(cento e quarenta e seis) salas em operação, equivalentes a 23 complexos. 
O aumento de salas em operação está relacionado processo de 
aquisição/assunção de complexos de cinemas efetuadas ao longo de 
2024. Um dos complexos da Companhia, o de São Luís do Maranhão, não 
operava desde o fechamento do exercício. Em maio de 2024, a Companhia 
adquiriu 4 (quatro) complexos cinematográficos do Instituto Unibanco de 
Cinemas, através de Cisão parcial da empresa Cinema Arteplex Ltda. São 
ao total 35 (trinta e cinco) salas, localizados nas cidades de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Distrito Federal, conforme nota explicativa 26. Em outubro de 
2024, assumimos um complexo de cinemas na cidade de Porto Alegre, 
estado do Rio Grande do Sul, com 8 (oito) salas. Com essas aquisições 
realizadas ao longo de 2024, a Companhia ampliou sua participação em 
mercados estratégicos, como São Paulo e Rio de Janeiro, além de 
ingressar em novos, como Distrito Federal e Porto Alegre. Pandemia do 
Coronavírus e a continuidade operacional: A pandemia do coronavírus 
(COVID-19) impactou diretamente o público dos cinemas e, 
consequentemente, trouxe impactos relevantes na receita da Companhia e 
de suas controladas, principalmente nos anos de 2020, 2021 e 2022. 
Visando minimizar os impactos da pandemia, o Grupo, colocou em prática 
diversas medidas de contenção de custos e despesas, visando o equilíbrio 
do caixa. Pelas receitas realizadas no exercício findo de 2023 e 2024, nota-
se melhora significativa do mercado, com bons filmes e com o cinema 
voltando a figurar como uma ótima opção de lazer, e consequentemente 
trazendo o público de volta as salas de cinemas. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia incorreu em lucro de R$ 25.709 (R$ 
4.434 de prejuízo em 31 de dezembro de 2023), apresentou patrimônio 
líquido negativo (passivo a descoberto) de R$ 15.318 (R$ 40.397 em 31 de 
dezembro de 2023) e excesso de passivo circulante sobre ativo circulante 
na controlada de R$ 34.101 (R$ 21.898 em 31 de dezembro 2023) e no 
consolidado de R$ 42.383 (R$ 37.712 em 31 de dezembro 2023). Até a 
emissão destas demonstrações financeiras, a Companhia encontra-se 
com o complexo de São Luís do Maranhão sem operação e os demais 28 
complexos, em operação. Em 18 de março de 2022, o Congresso Nacional 
incluiu na Lei 14.148/2021 que criou o Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos (Perse), itens anteriormente vetados, que 
constituem importantes benefícios para o setor de exibição, podendo 
destacar: isenção do IRPJ e CSSL e de PIS, COFINS. Os benefícios 
trazidos pelo Perse foram usufruídos pela Companhia por toda a vigência 
do programa, que para IRPJ e CSLL vigorou até dezembro de 2024 e para 
PIS e COFINS até 31 de março de 2025. Em linha com suas atividades de 
gestão, ainda considerando os impactos da pandemia do Coronavírus no 
setor, a Administração elaborou estudos financeiros com cenários distintos 
de fluxo de caixa, considerando um período de 12 meses, a partir da data de 
autorização e aprovação dessas demonstrações financeiras individuas e 
consolidadas, que indicam uma melhora dos indicadores e geração de 
caixa suficiente para a continuidade da Companhia. As premissas criadas 
são baseadas no potencial de melhoria do mercado exibidor para os 
próximos anos, levando em consideração os lançamentos previstos, 
agregando ações propostas pela Administração ao longo do período, além 
dos perfis das dívidas com fornecedores, de empréstimos e financiamentos 
junto às instituições financeiras. A Administração tem negociado 
frequentemente com instituições financeiras linhas de capital de giro, como 
meio de reduzir o custo financeiro. Com a melhoria do cenário a 
Administração considera que o pressuposto de continuidade continua 
válido, considerando todas as informações disponíveis até a data de 
autorização para emissão dessas informações financeiras. Portanto, as 
informações financeiras intermediárias individuais e consolidadas foram 
preparadas baseadas no pressuposto de continuidade operacional. 2. 
Relação das entidades controladas: As controladas integrais do Grupo, 
consolidadas nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são: Redecine RIO Cinematográfica S.A; Redecine BRA Cinematográfica 
S.A; e Espaço de Cinemas Sul Ltda, onde a controladora detém 100% de 
participação nas ações em ambas. 3. Base de preparação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) que foram aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e 
as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). A emissão destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração no dia 17 de abril de 2025. Detalhes sobre as políticas 
contábeis do Grupo estão apresentadas na Nota explicativa nº 7. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional e de apresentação do Grupo. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 

As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 16 e 
19 - direito de uso e passivos de arrendamentos: definição dos prazos de 
arrendamento. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício financeiro estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 14 e 15 - 
Imobilizado e intangível - teste de redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis (ágio) e ativo imobilizado (UCG - Cinemas): principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota explicativa nº 16 e 
19 - direito de uso e passivos de arrendamentos: principais premissas na 
taxa de juros e prazo de arrendamentos; e • Nota explicativa nº 20 - 
reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. (i) 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para passivos 
financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo e passivo, o Grupo usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). 6. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico e foram elaboradas levando em conta o 
pressuposto da continuidade operacional, dado que a Administração da 
Companhia tem realizado todo seu planejamento e ações visando a 
perpetuidade de seus negócios. A Administração não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza relevante que possa gerar dúvidas sobre a 
continuidade operacional da Companhia. 7. Principais políticas 
contábeis: (a) Mudança nas principais políticas contábeis: O Grupo 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. (b) Base de 
consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade 
quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos 
de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As informações 
financeiras de controladora são incluídas nas informações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o 
controle deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão 
alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Os investimentos 
em entidades controladas são contabilizados por meio do método de 
equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as informações financeiras consolidadas incluem a participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida. Os investimentos da Companhia em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações com 100% das ações nas controladas Redecine RIO 
Cinematográfica S.A. e Redecine BRA Cinematográfica S.A. As 
informações sobre as controladas estão divulgadas na Nota Explicativa 13. 
(ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados na preparação das informações financeiras 
consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
companhias investidas registrados por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na companhia investida. Prejuízos não realizados são 
eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não 
realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável. (c) Moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda 
funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada 
transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 
convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do 
fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio 
sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na 
demonstração de resultados. (d) Receita líquida de vendas: (i) Vendas 
de mercadorias - Bomboniere: As receitas de vendas de mercadorias são 
reconhecidas quando o cliente obtém o controle dos produtos. A receita da 
venda destas mercadorias no curso normal das atividades é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. (ii) Prestação de 
serviços: A receita com bilheteria é reconhecida no resultado com base 
nas movimentações de bilhetes efetivamente utilizados. Tais bilhetes são 
vendidos pela internet, nas bilheterias e totens de autoatendimento de cada 
multiplex. As receitas de mídia em tela são reconhecidas de acordo com as 
inserções de propaganda de nossos clientes realizadas durante o mês. O 
total da contraprestação desses serviços é atribuída aos serviços com base 
em seus preços de venda individuais. Os preços de venda individuais são 
determinados com base na tabela de preços que o Grupo utiliza para 
transações de venda de cada serviço separadamente. (e) Benefícios a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. (f) Subvenções governamentais: A diferença entre o valor 
contratual dos empréstimos na modalidade de Fundo Setorial Audiovisual 
Financiamento e Investimento e o valor presente e justo, são segregados 
na conta de subvenções governamentais. Tal conta será apropriada 

linearmente ao resultado, na rubrica de outras receitas, levando em 
consideração os prazos contratuais de cada modalidade de dívida. (g) 
Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros reconhecidos no resultado, através do método dos juros 
efetivos, receitas com ganho em aplicações financeiras, descontos obtidos 
e receitas com subvenções governamentais. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros 
efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base 
líquida. (h) Imposto de renda e contribuição social: No caso das 
Companhias tributadas pelo lucro real, o imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferido são revisados a cada data de fechamento das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e serão reduzidos 
na medida em que sua realização não seja mais provável. Ao determinar o 
seu imposto de renda corrente e diferido o Grupo leva em conta o impacto 
das incertezas em relação à posição fiscal realizada e se impostos e juros 
adicionais devem ser pagos. O Grupo acredita que a provisão para imposto 
de renda no passivo é adequada para todos os exercícios fiscais em 
andamento, com base na avaliação de diversos fatores, incluindo a 
interpretação da legislação tributária e experiência passada. Esta 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. A Lei 14.148/2021 que criou o 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse), 
publicada em 18 de março de 2022, trouxe benefícios para o setor de 
exibição no que tange ao IRPJ e CSLL, pela lei, as Companhias do setor 
serão tributadas à alíquota zero em ambos impostos até o ano de 2024. A 
Companhia está utilizando o benefício para as duas Companhias 
exibidoras: Redecine BRA e Redecine Rio. Novas informações podem se 
tornar disponíveis, que levem o Grupo a mudar o seu julgamento sobre a 
adequação da provisão existente, tais mudanças na provisão afetariam as 
despesas de imposto de renda no ano em que são feitas. (i) Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo 
médio ponderado. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. (j) Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando houver. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
O custo de ativos construídos pelo Grupo inclui o custo de materiais e mão 
de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e de 
restauração do local onde estes ativos estão localizados. Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado, e são reconhecidos nas linhas de “outras receitas” e “outras 
despesas” na demonstração do resultado. Custos subsequentes: O custo 
de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos 
incorporados dentro do componente irão fluir para o Grupo e que o seu 
custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente 
que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no 
dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (ii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor 
histórico, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, 
deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. As taxas de depreciação estão 
mencionadas abaixo. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente 
são as seguintes:

Os ganhos e perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em "outras 
receitas” ou “outras despesas" na demonstração do resultado. (k) Ativos 
intangíveis: Os ativos intangíveis que compreendem os sistemas de 
informática (softwares), direitos autorais e direito de uso comercial, que são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é 
reconhecida no resultado baseando-se no método linear baseada nas 
vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso. A vida útil estimada para o exercício corrente e 
comparativo varia de 5 a 25 anos, com taxa média de amortização anual de 
20,7%. O ágio reconhecido no intangível tem origem no resultado da 
aquisição de combinação de negócios, conforme determinado pelo laudo 
de Purchase Price Allocation (PPA). O ágio por expectativa de rentabilidade 
futura não é mais amortizado e testes de redução ao valor recuperável 
anuais são realizados de acordo com as práticas contábeis existentes. Os 
direitos readquiridos têm origem na combinação de negócios, conforme 
determinado pelo laudo de Purchase Price Allocation (PPA), sofrendo 
amortização no prazo de 02 anos. Os direitos em contratos de aluguel têm 
origem na combinação de negócios, conforme determinado pelo laudo de 
Purchase Price Allocation (PPA), sofrendo amortização de acordo com o 
determinado em cada contrato de locação, de 2 a 8 anos. (l) Ativos de 
direito de uso: O Grupo reconhece um ativo de direito de uso na data de 
início do arrendamento. Tais ativos são mensurados inicialmente pelo 
custo, trazido a valor presente, e posteriormente deduzindo a depreciação 
acumulada, bem como eventuais perdas ao valor recuperável. O valor 
registrado poderá ser ajustado quando houver qualquer remensuração do 
referido contrato. (i) Definição de arrendamento: O Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento baseado na definição de 
arrendamento. Um contrato é ou contém um arrendamento se transfere o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um exercício de tempo 
em troca de contraprestação. (ii) Políticas contábeis: O Grupo reconhece 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento sempre que realiza 
uma operação de arrendamento. Os ativos de direito de uso são 
mensurados inicialmente pelo custo do contrato, a valor presente, e 
posteriormente, deduzindo a depreciação acumulada e as perdas ao valor 
recuperável, podendo sofrer reajustes, caso ocorra a remensuração do 
referido contrato. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente 
pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram 
pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
a taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua 
taxa de empréstimo incremental como taxa de desconto. A mensuração do 
passivo de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos futuros de 
aluguéis fixos (bruto de impostos), descontados a uma taxa incremental de 
juros. A Administração da Companhia definiu que a taxa incremental a ser 
considerada para desconto destes fluxos é uma taxa de juros nominal, 
prontamente observável no mercado, adicionada do spread de risco da 
Companhia. Esta definição de utilização de taxa de juros nominal, na 
avaliação da Companhia, é a que melhor reflete as características de seus 

contratos. O Grupo aplicou julgamento para determinar o prazo de 
arrendamento de alguns contratos nos que incluem opções de renovação. 
A avaliação se o Grupo está razoavelmente certo de exercer essas opções 
têm impacto no prazo do arrendamento, o que afeta significativamente o 
valor dos passivos de arrendamento e dos ativos de direito de uso 
reconhecidos. (iii) Passivos de arrendamento: Dos contratos que foram 
escopo da norma, a Administração da Companhia considerou como 
componente de arrendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo, para 
fins de avaliação do passivo. A mensuração do passivo de arrendamento 
corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos quais 
consideramos as renovatórias de acordo com a política interna da 
Companhia, cujo prazo ocorre normalmente seis meses antes do 
vencimento do contrato quando identificamos a razoável certeza da 
renovação. Esses fluxos de pagamentos são ajustados a valor presente, 
considerando a taxa nominal de desconto. Os encargos financeiros são 
reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na taxa 
real de desconto, de acordo com o prazo remanescente dos contratos. A 
taxa incremental corresponde a uma taxa que seria paga no início do 
contrato de arrendamento para um empréstimo com prazo e garantias 
semelhantes, para obter um ativo de valor similar ao ativo de direito de uso 
em um ambiente similar. O Grupo optou pela utilização do expediente 
prático de utilizar uma taxa de desconto única de acordo com os 
respectivos prazos para os contratos que apresentam características 
semelhantes. Por este motivo, apresenta um intervalo de 12,10% ao ano a 
14,72% ao ano. (m) Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Contas a receber de clientes e outros créditos são 
reconhecidos inicialmente a valor justo quando emitidos. Na prática é 
mensurado pelo preço da operação. Não há componentes significativos de 
financiamento. Todos os demais ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando, e apenas quando, o Grupo se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, a 
Administração avalia se um ativo financeiro deve ser classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - 
instrumento patrimonial; ou ao VJR. O Grupo só dispõe de ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado, os quais, são mantidos até o 
vencimento para recebimento dos fluxos de caixa contratados. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do exercício de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Em geral, os ativos financeiros mantidos 
em carteira são compostos apenas por principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Atualmente, o Grupo possui ativos financeiros 
classificados a custo amortizado. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhec idos  no resu l tado.  Qua lquer  ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. A despesa de juros é reconhecida no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. Os empréstimos e financiamentos captados na modalidade de 
Fundo Setorial Audiovisual Financiamento, são reconhecidos pelo valor 
presente da dívida, sendo a diferença entre o valor contratual, versus o 
valor presente da dívida, caracterizando como subvenção governamental. 
Nos exercícios subsequentes, o passivo financeiro é mensurado pelo custo 
amortizado pela taxa efetiva. Os empréstimos e financiamentos captados 
na modalidade de Fundo Setorial Audiovisual Investimento, são 
reconhecidos pelo valor justo da dívida, sendo a diferença entre o valor 
contratual, versus o valor justo da dívida, caracterizando como subvenção 
governamental. Nos exercícios subsequentes, o passivo financeiro é 
mensurado pelo valor justo. Desreconhecimento: Ativos financeiros: O 
Grupo deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo 
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pelo Grupo nos ativos 
financeiros são reconhecidas como um ativo ou passivo individual. 
Passivos financeiros: O Grupo deixa de reconhecer um passivo 
financeiro quando as obrigações contratuais aos fluxos de caixa do passivo 
expiram ou são canceladas. O Grupo também deixa de reconhecer um 
passivo financeiro quanto os termos do contrato são modificados e os 
termos dos fluxos de caixa são substancialmente diferentes, nestes casos 
um novo passivo financeiro é reconhecido baseado nestes novos termos.  
(iii) Compensação: Ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (n) Capital social: Ações ordinárias são 
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. (o) 
Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não-
derivativos: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre ativos financeiros mensurados a custo amortizado. As 
provisões para perdas estimadas sobre créditos de liquidação duvidosa 
(“PECLD”) com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas 
de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-
looking). O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando 
é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia 
(se houver alguma); ou o ativo financeiro estiver vencido há mais de 30 
dias. Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para 
determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor 
recuperável. A despesa com a constituição da perda estimada é registrada 
na demonstração do resultado. A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos. 
(ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros do Grupo são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso de ágio, o valor 
recuperável é estimado todo ano. O valor recuperável de um ativo ou 
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da 
taxa de desconto que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao 
exercício de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou 
UGC. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo 
de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande 
parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de 
ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste de valor 
recuperável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de 
negócios é alocado a UGC para o qual o benefício das sinergias da 
combinação é esperado. Essa alocação reflete o menor nível no qual o ágio 
é monitorado para fins internos e não maior que um segmento operacional. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são 
revertidas na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (p) Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor possa ser feita. 8. Novas normas emitidas ou 
alteradas: (a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2024. As seguintes alterações de normas foram emitidas 
pelo IASB e CFC e estão em vigor para o exercício de 2024:

Norma
CPC 03 e CPC 40 

Demonstração dos fluxos 
de caixa / Instrumentos 

financeiros

CPC 06
Arrendamentos

CPC 26
Apresentação 

das Demonstrações 
Contábeis

Data de
vigência

01/01/2024

01/01/2024

01/01/2024

Natureza

Pronunciamento

Pronunciamento

Pronunciamento

Correlação
IASB

IAS 7 / IFRS 7

IFRS 16

IAS 1

Descrição
da alteração
Acordos de 

financiamento de 
fornecedores 

Passivo de Locação em 
um Sale and Leaseback 
(Transação de venda e 
retro arrendamento).

Classificação de 
Passivos como 

Circulante ou Não-
Circulante (Alteração ao 

CPC 26/IAS 1).

As normas contábeis que entraram em vigor não causaram efeitos 
materiais nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (b) 
Novas normas emitidas e ainda não vigentes: As normas novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia e sua controlada pretendem adotar essas normas novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

Correlação
IASB

IAS 21 / IFRS 1
IFRS 18

Norma
CPC 02 e CPC 37 

- Efeitos das 
mudanças nas 

taxas de câmbio e 
conversão de 

demonstrações 
financeiras / 

Adoção Inicial das 
Normas 

Internacionais de 
Contabilidade

CPC 26 
Apresentação e 
Divulgação das 
Demonstrações 

Contábeis

Descrição da alteração
Ausência de conversibilidade 
(alterações ao CPC 02/IAS 
21) / Hiperinflação severa 

(CPC 37/IFRS 1)
Introduz novos conceitos de 
apresentação e divulgação 

das demonstrações 
financeiras, como: i) 

estrutura da demonstração 
do resultado; ii) divulgação 

das medidas de 
desempenho definidas pela 

administração; iii) 
Orientações dos princípios 
de agregação e abertura de 

informações das 
demonstrações financeiras e 

suas notas explicativas. 

Data de
vigência

01/01/2025
01/01/2027

Natureza
Pronunciamento
Pronunciamento

A Administração avaliou o impacto das normas contábeis que entraram e 
entrarão em vigor e não identificou efeitos materiais nas demonstrações 
financeiras. O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes.

Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de Informática
Benfeitorias em prédios de terceiros
Outros

10 anos
3 a 20 anos
5 anos
15 anos
25 anos

10 % a.a.
5 a 33 % a.a.
20 % a.a.
7 % a.a.
4 % a.a.

Maringá, quinta-feira, 17 de abril de 2025 CLASSIFICADOS
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CNPJ nº 07.437.016/0001-05CONTINUAÇÃO CINESYSTEM S.A. - 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais)

9. Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo considera como equivalentes de 
caixa os saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras de liquidez imediata.

Garantias: Na data das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, existiam bens do ativo imobilizado oferecidos a terceiros 
como garantias relacionadas aos empréstimos bancários no valor total de 
R$ 6.410 (Alienação e Cessão Fiduciária, Penhor), conforme detalhado na 
Nota explicativa nº 18. Valor recuperável do ativo imobilizado 
(impairment): O Grupo anualmente avalia possíveis indícios de problemas 
com a recuperabilidade dos imobilizados de cada Unidade Geradora de 
Caixas - UGCs. Em 31 de dezembro de 2024, a Administração realizou teste 
de impairment, estimando os valores recuperáveis de suas UGCs (cinemas) 
baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa futuros 
descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs, não havendo 
provisão realizada para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. As 
informações sobre premissas utilizadas no cálculo são as mesmas 
divulgadas na Nota 14. Na avaliação da Administração, a recuperação do 
mercado está sendo gradativa, o que está em linha com as previsões 
anteriores. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência 
passada, os impactos trazidos pela pandemia da COVID 19, ajustando 
fatores como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados e 
elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de 
operações da entidade. Custos e despesas com depreciação no 
exercício: O montante de R$ 12.218 (R$ 12.601 em 31.12.2023) refere-se à 
depreciação de imobilizados reconhecida no resultado do exercício 
apresentados como despesas de depreciação e amortização, conforme 
Nota explicativa nº 23. Revisão e ajuste da vida útil estimada: O Grupo 
periodicamente revisa a vida útil econômica estimada do seu ativo 
imobilizado para fins de cálculo da depreciação, bem como para determinar 
o valor residual dos itens do imobilizado. Durante a última revisão não foram 
identificadas mudanças na política de vida útil adotada.
15. Intangível: (a) Composição do saldo

Custos e despesas com amortização no exercício: O montante de R$ 
17.355 (R$ 13.906 em 31.12.2023) refere-se à amortização de direitos de 
uso reconhecida no resultado do exercício, na linha de custos com 
depreciação e amortização, conforme Nota explicativa nº 23.
17. Fornecedores e outras contas a pagar:

de dezembro de 2023, é composto dos valores contabilizados a título de 
reorganização societária ocorrido em 2014 (R$ 6.712) e da reserva de 
realização e custo atribuído aos bens do ativo imobilizado, cujos detalhes 
são os seguintes: Em 2014, a Companhia realizou reorganização societária 
com a entrada de novo acionista e a compra de participação de não 
controladores em investidas detidas à época. No processo de compra 
destas participações, apurou-se uma diferença entre o valor pago e o valor 
contábil, cujo montante de R$ 6.712, foi registrado na conta de ajuste de 
avaliação patrimonial.

Disponibilidades em moeda nacional
Bancos conta movimento
Aplicações Financeiras
  Aplicação Itaú
  Aplicação Banco Santander
  Aplicação Banco Bradesco
  Aplicação Banco Sicredi
  Aplicação Banco Safra

31.12.24
             564 
          2.735

          6.107 
             397 

               -   
               88 
          8.363
        18.254 

Consolidado
31.12.23

             260 
        1.546

          3.726 
             130 
                 1 
               75 
          3.097
          8.835 

31.12.24
                 2 
               16

          2.578 
                 3 

               -   
               83 
                 7
          2.689 

Controladora
31.12.23

                 2 
            25

          1.943 
                 3 

               -   
               75 
          3.097
          5.145 

O volume de recursos junto às instituições financeiras corresponde a 
créditos que serão utilizados pela Administração no giro financeiro 
operacional. O saldo de disponibilidade em moeda nacional refere-se aos 
saldos de caixa disponível nos cinemas. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, o Grupo possuía aplicações de curto prazo em 
Certificados de Depósito Bancário (CDB), remunerados com base na 
variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (95% do CDI), 
sendo que tais recursos são resgatados à medida da necessidade de caixa 
operacional, sem significante mudança de valor.
10. Títulos e valores mobiliários - não circulante 

Aplicações financeiras de 
longo prazo
Aplicação Banco Santander 
Aplicação Banco Itaú

Controladora
31.12.23

               70 
               - 

               70 

31.12.24

             270 
          6.903
          7.173 

Consolidado
31.12.23

             270 
          5.598 
          5.868 

31.12.24

               70 
               -

               70 

As aplicações financeiras estão vinculadas às operações secundárias de 
empréstimos e financiamentos R$ 6.290, bem como garantia decorrente da 
aquisição dos cinemas realizadas em maio de 2024 do Instituto Unibanco de 
Cinemas R$ 613, conforme detalhado na Nota explicativa nº 18. As aplicações 
referem-se, em sua maioria, a investimentos em fundo de investimentos e em 
Certificados de Depósito Bancário (CDB), remunerados com base na variação da 
taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (95% do CDI) e só poderão ser 
resgatados antecipadamente com autorização das instituições bancárias, ou 
integralmente na finalização do contrato de empréstimo e financiamento. 
11. Contas a receber de clientes e outros créditos:

Controladora
31.12.23

                   -   
                    5 
                   -   

                  82 
                  53 
                  74 
                110 

                 (60)
                391

             655

                    1 
                   -   

                325
                326

                611 
                    8
                619
                945 

a) Contas a receber de clientes
Cartões de crédito e débito
Veiculação de propaganda em tela
Venda de ingressos pela internet
Venda de ingressos corporativos
Aluguel de salas, sessões fec. e esc.
Créditos VPF-Firtual Print Fee
Outros clientes
Perda por redução ao valor recuperável
Partes relacionadas

b) Outros créditos
Circulante
Adiantamentos a fornecedores
Adiantamentos a funcionários
Verbas de marketing e performance

Não circulante
Partes relacionadas
Depósitos recursais

31.12.24
             5.861 
             2.618 
             1.129 
                250 
                  80 
                   -   

             1.328 
               (246)

                   -
           11.020

                686 
                    3 
                  32
                721

             2.115 
             2.999
             5.114
             5.835 

Consolidado
31.12.23

             2.844 
             1.274 
                207 
                254 
                  87 
                  74 
                238 
             (223)
                   -

             4.755

                217 
                  30 
                333
                580

                611 
             2.927
             3.538 
             4.118 

31.12.24
                   -   

                  10 
                   -   

                  82 
                   -   
                   -   

             1.062 
                 (54)
                655
             1.755

                125 
                   -   

                240
                365

             2.115 
                   -

             2.115
             2.480 

Consolidado
Resultado

31.12.23 
               -   
               -   
               -   
               -   
               -   
               -   

            220
            220 

(a)  Composição por vencimento das contas a receber de clientes

Aging contas a receber de clientes
Vencidos
A vencer 03 meses
A vencer 06 meses
A vencer acima de 6 meses

31.12.24
          743 
       9.504 
            46 
          973
     11.266 

Consolidado
31.12.23

                821 
              4.071 
                  46 
                  40

              4.978 

31.12.24
                163 
                  69 

                  -   
             1.577
             1.809 

Controladora
31.12.23

            133 
            169 
              22 
            391
            715 

Os valores vencidos estão representados por instituições privadas no 
montante de R$ 743. A Administração do Grupo constitui provisão para 
perdas estimadas sobre créditos de liquidação duvidosa vencidos há mais 
de 30 dias, exceto para títulos que se encontram em discussões entre as 
partes, além de considerar a estimativa de perdas esperadas, mensurando a 
taxa de perda de crédito esperada calculada para cada segmento com base 
na condição de inadimplemento e na experiência real de perda de crédito 
nos últimos dois anos. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo da provisão para 
perdas estimadas sobre créditos de liquidação duvidosa, no consolidado do 
Grupo, foi de R$ 246 (R$ 223 em 31.12.2023). 
12. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Provisões de custos, despesas e contingências
Utilização de Prejuízos Fiscais (a)
Diferença de depreciação fiscal e societária
Custo veiculação de propaganda
Redução valor recuperável de contas a receber
Diferença temporárias - IFRS16
Diferido combinação de negócios

 Diferido Ativo 
 Diferido Passivo
 Líquido 

31.12.24
        3.990 

       22.854 
              -   
              -   
              -   

        3.836 
              -

       30.680 

Ativo
31.12.23

               -   
               -   
               -   
               -   
               -   

          3.151 
               -

          3.151 

31.12.24
              -   
              -   

        (9.390)
              -   
              -   

        (1.427)
      (10.817)

Passivo
31.12.23

               -   
               -   

         (1.585)
               -   
               -   
               -   

            (219)
         (1.804)

31.12.24
         3.990 
       22.854 

        (9.390)
              -   
              -   

         3.836 
        (1.427)
       19.863
       21.233 

        (1.370)
       19.863

Líquido
31.12.23

              -   
              -   

        (1.585)
              -   
              -   

         3.151 
           (219)
         1.347
         1.566 

           (219)
         1.347 

31.12.24
          3.990 
        22.854 

         (7.805)
               -   
               -   

             685 
             416
        20.140 

a) O setor cinematográfico a partir de 2025, perdeu o benefício do PERSE 
para IRPJ e CSSL, assim a Companhia realizou estudos com estimativas de 
resultados para os próximos 5 anos e constitui provisão de diferido ativo 
sobre o valor previsto de utilização das bases de prejuízos fiscais 
acumulados. b) Além disso avaliou individualmente todas as diferenças 
temporárias e constituiu provisões de ativos e passivos diferidos. (a) 
Composição dos saldos: O Grupo utiliza regime tributário de apuração 
pelo lucro real para as seguintes Companhias: Redecine BRA 
Cinematográfica S.A., Redecine RIO Cinematográfica S.A., Espaço de 
Cinemas Sul Ltda e Cinesystem S.A. O Grupo calcula e registra seus 
impostos com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos quando há probabilidade de o lucro futuro 
tributável estar disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
sujeitos, portanto, a alterações. A Administração avaliou as perspectivas de 
geração de lucro tributável futuro e a Administração julgou não haver 
evidências suficientes, de acordo com suas projeções. Por esta razão, o 
Grupo reconheceu impostos diferidos ativos, no seguinte montante:

Utilização de prejuízo
Redecine RIO
Redecine BRA
Total
Imposto Diferido
(IRPJ e CSSL) 34%

2025
 997 

5.175
6.172

2.098

2026
1.631 
9.070

10.701

3.638

2027
 2.218 

 11.114
 13.332

 4.532

2028
2.880 

14.399
17.279

5.874

2029
 3.295 

 16.446
 19.741

 6.712

Total
 11.021 
 56.204
 67.225

 22.854

Os prejuízos fiscais acumulados do exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, somados aos prejuízos fiscais de exercícios anteriores, totalizam R$ 
211.234 (R$ 215.449 em 2023). Conciliação da despesa do imposto de renda e 
da contribuição social. Os valores correntes são calculados com base nas 
alíquotas em vigor atualmente sobre o lucro tributado, acrescido ou diminuído 
das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto de renda e 
contribuição social demonstrados no resultado em 31 de dezembro de 2024, 
apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal brasileira:

Consolidado  
31.12.2023

IR/CS
      (4.644)
     41.387 

    (47.423)
    (10.680)

-
Consolidado

31.12.2023
IR/CS

          (10)
            -   
            -   

          (10)

Empresas de lucro real
Resultado antes dos impostos 
Adições
Exclusões
Base tributável
IRPJ e CSLL lucro real
IRPJ e CSLL lucro real

Resumo IRPJ e CSSL
Ajuste IRPJ anos anteriores
IRPJ e CSLL presumidos
IRPJ e CSLL lucro real
Total impostos correntes

31.12.2024
IR/CS

        4.957 
      86.930 

     (87.672)
        4.215 

 
             -

31.12.2024
IR/CS

            (18)
      20.140 

             -   
      20.122  

13. Investimentos (Controladora): Nenhuma das companhias controladas 
tem suas ações negociadas em bolsa de valores. (a) Movimentações dos 
investimentos:

Investimentos em sociedades controladas

Saldo inicial
Equivalência patrimonial
Equivalência patrimonial - combinação
Equivalência patrimonial - reflexa
Adiantamento para futuro aumento de capital
Mais valia de ativos
Direitos em contratos
Ativos e passivos líquidos identificados
na aquisição
Ágio na combinação de negócios

Saldo final

31.12.24
                 35.179 
                 35.179

Controladora 
31.12.24

                (15.269)
                 28.644 

                     (234)
                  (1.920)
                        40 
                   1.903 
                   2.007

 
                   4.040 
                 15.968

                 35.179  

Controladora 
31.12.23

              (15.269) 
              (15.269)

Controladora 
31.12.23

              (11.454) 
                (3.389)
                   (426)

                       -   
                       -

   
 
 

                       -   
                       -   
                       -

              (15.269)

Consolidado
31.12.23

         6.725 
       13.289 
            363 
       43.110 

              -   
           (229)
       63.258

Controladora
31.12.23

                       37 
                       31 
                       39 
                   302
                    409 

Rubrica
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Benfeitorias imóvel de terceiros
Outros
(-) Redução ao valor recuperável (i)

Rubrica
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Benfeitorias em imóvel de terceiros

Taxa de
depreciação %

10%
19%
20%

7%
4%

Taxa de 
depreciação %

10%
19%
20%

7%

Custo   
 corrigido 

        23.710  
        66.493  
          9.226  
      133.762  

               -    
               - 

      233.191

 Custo  
 corrigido

                     168 
                     148 
                     398 
                     652
                  1.366 

Depreciação 
acumulada
   (17.463)
   (51.093)
     (8.146)
   (94.128)

            -   
            -

 (170.830)

 Depreciação 
 acumulada

               (138)
               (102)
               (361)
               (378)
               (979)

31.12.24
            6.247 
           15.400 
            1.080 
           39.634 

                  -   
                  -

           62.361

31.12.24
                       30 
                       46 
                       37 
                    274
                    387 

14 . Imobilizado
(a)  Composição do saldo

Controladora
 31.12.24

              30 
              46 
              37 
            274
            387 

Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Benfeitorias imóvel de terceiros

31.12.23
              37 
              31 
              39 
             302 
             409 

Adições
                4 
              24 
              19 
              13 
              60 

Alienação
e baixas
            -   
            -   

            (2)
            - 

            (2)

Depreciação
                (11)
                  (9)
                (19)
                (41) 
                (80)

(b)  Movimentação do custo e depreciação

(i) Mais valia em ativos na combinação de negócios realizada pela Companhia em 01 de maio de 2024, conforme nota explicativa 26.

Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos (i)
Equipamentos de informática
Benfeitorias em imóvel de terceiros
(-) Redução ao valor recuperável

31.12.23
          6.725 
        13.289 
             363 
        43.110 
           (229) 
        63.258 

Aquisição
Companhia
            352 

          1.528 
            741 

          1.992 
               -

          4.613 

Mais Valia
de Ativos

Adquiridos
                 -   

           2.315 
                 -   
                 -   
                 -

           2.315 

Adições
               457 
            2.074 
               244 
            1.797 
                  - 

            4.572

Baixa
Impairment

              -   
              -   
              -   
              -   

            229
            229 

Alienação
e baixas

               (77)
              (231)
                 (9)
               (91)

                 - 
              (408)

Depreciação
         (1.210)
         (3.575)
           (259)

         (7.174)
               - 

       (12.218)

Consolidado

31.12.2024
         6.247 
       15.400 
         1.080 
       39.634 

              - 
       62.361 

Rubrica
Direitos autorais
Sistemas de computadores
Direito de uso comercial
Ágio combinação de negócios (i)
Direitos readquiridos (ii)
Contratos de aluguel (ii)

Rubrica
Direitos autorais
Sistemas de computadores

Taxa de 
depreciação %

4%
5%
7%

-
100%
67%

Taxa de 
depreciação %

4%
5%

Custo  
 corrigido

                        75 
                  2.671 
                  1.531 
                23.605 
                  1.936 
                  6.707 
                36.525

Custo  
 corrigido

                        75 
                     768
                     843 

Amortização 
 acumulada

                      (30)
                 (2.542)
                 (1.362)

                         -   
                 (1.936)
                 (4.517) 
               (10.387)

Amortização 
 acumulada

                      (30)
                    (710)
                    (740)

31.12.24
                     45 
                  129 
                  169 
             23.605 
                      -   
               2.190 
             26.138

31.12.24
                     45 
                     58
                  103 

Consolidado

31.12.23
                  50 
                142 
                252 
             7.637 
                    -   
                643 
             8.724
Controladora

31.12.23
                  50 

              77
                127 

 
(b)  Movimentação do custo e amortização

Consolidado

31.12.24 
                  45 
                129 
                169 
           23.605 

        2.190 
           26.138 

Direitos autorais
Sistemas de computadores
Direito de uso comercial
Ágio combinação de negócios (i)
Contratos de aluguel (ii)

 31.12.23   
                          50   
                        142   
                        252   
                     7.637   
                        643   
                     8.724  

 Aquisições
Companhias

                         -   
                        11 
                         -   
                15.968 
                  2.462 
                18.441 

Adições 
                         -   

                      128 
                         -   
                         -   
                         - 

                      128

Amortização 
                     (5)
                 (152)
                   (83)

                      -   
                 (915) 
              (1.155)

(i) Refere-se ao ágio decorrente: a) da combinação de negócios com as 
Companhias Redecine Rio Cinematográfica S.A. e Bombocine Rio 
Comércio de Alimentos S.A. de R$ 5.535, acrescido 34% de impostos 
diferidos incidentes sobre intangíveis de direitos readquiridos e contratos de 
aluguéis de R$ 2.102, totalizando R$ 7.637; b) e refere-se ao ágio decorrente 
da aquisição dos cinemas do Itaú Unibanco – conforme nota explicativa 26, 
no montante de R$ 15.968, de intangíveis de contratos de aluguéis de R$ 
2.462. Os referidos ágios baseiam-se na expectativa de rentabilidade futura 
das operações adquiridas e economias de escala que se esperava obter por 
meio das combinações das operações, que não podem ser reconhecidas 
separadamente como um ativo intangível. Em 31 de dezembro de 2024, foi 
efetuada análise de impairment e não foi identificado perda; (ii) Refere-se, 
substancialmente: a) aos ativos intangíveis de contratos de aluguéis 
identificados na combinação de negócios decorrente da aquisição das 
Companhias Redecine Rio Cinematográfica S.A. e Bombocine Rio 
Comércio de Alimentos S.A; b) dos cinemas do Itaú Unibanco – conforme 
nota explicativa 26. Tais intangíveis estão sendo amortizados pelo prazo 
estabelecido no contrato de locação de cada operação. Teste de redução 
ao valor recuperável: Ágio de expectativa de realidade futura: Em 31 de 
dezembro de 2024, o Grupo realizou o teste de recuperabilidade do ágio, 
sem que houvesse a necessidade de reconhecimento de perdas. Para fins 
do teste de redução ao valor recuperável, o ágio foi alocado integralmente 
para as UGCs do Grupo Rio uma vez que parte do ágio teve origem na 
combinação de negócios realizada em agosto de 2018 com o referido Grupo 
e nos cinemas adquiridos em maio de 2024. O valor recuperável destas 
UGCs foi baseado no valor em uso, determinado através dos fluxos de caixa 
futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo das UGCs. As 

projeções do fluxo de caixa incluíram estimativas específicas para cinco 
anos e uma taxa de crescimento na perpetuidade. A taxa de desconto foi 
estimada com base na taxa média ponderada histórica do custo de capital 
em que cada UGC opera. As projeções levaram em consideração as 
experiências passadas, os impactos trazidos pela pandemia da COVID 19, 
ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento dos preços 
estimados para os próximos anos e elevação de despesas em linha com a 
expectativa de aumento no nível de operações da entidade. O valor 
recuperável estimado para as UGCs foi superior ao seu valor contábil e, por 
esse motivo, nenhuma provisão para redução ao valor recuperável dos 
ativos intangíveis foi contabilizada. As principais premissas utilizadas para 
estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. Os valores atribuídos às 
principais premissas representam a avaliação de tendências futuras da 
Administração em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos 
de fontes internas e externas.

Em percentual
Taxa de desconto ao ano
Taxa de crescimento perpetuidade ao ano
Taxa de crescimento estimado para o LAJIDA
(média próximos cinco anos)

31.12.2024
15,38%

5,0%

5,0%

A taxa de desconto foi estimada após impostos, com base na taxa média 
ponderada histórica do custo de capital (WACC) em que as UGCs operam, 
com uma taxa de juros de mercado de 14,00% ao ano. O LAJIDA projetado 
foi estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado 
pelos seguintes fatores: Público: Ligeiro aumento de público em 2025, e 
assim gradativamente até 2029, ainda ficando abaixo dos patamares 
antecessores à pandemia em 2019. Ticket Médio: Inclusão de perspectiva 
de inflação para todos os anos. Receitas: O crescimento em público está em 
patamares de 2% a 5% para os anos 2026 à 2028, crescendo um pouco 
menos para 2029, considerando crescimento médio 5% do ticket médio, 
sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o setor de 
exibição no momento da projeção, sem considerar nenhum incremento de 
novas salas; Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das 
receitas de acordo com a dinâmica das UGCs e buscando sinergia das 
despesas nos itens possíveis; e Taxa de desconto: 15,38% a.a., elaborada 
levando em consideração o custo médio do capital (WACC). Não foi 
considerado taxa de crescimento de público na perpetuidade, foi 
determinada com base na estimativa da taxa anual composta de 
crescimento de longo prazo do Lucros antes de juros, impostos, depreciação 
e amortização (LAJIDA), a qual a Administração acredita estar consistente 
com a premissa que um participante de mercado utilizaria. O valor 
recuperável estimado somados de todas as UGCs foi superior ao seu valor 
contábil, calculado individualmente, sendo que o valor recuperável 
agrupado totalizou R$ 104.372. A taxa de desconto é uma taxa após os 
impostos, baseada nos títulos públicos de 10 anos emitidos no mercado 
relevante e na mesma moeda que os fluxos de caixa projetados, ajustada 
por um prêmio de risco que reflete os riscos adicionais de investimentos em 
ações e o risco sistemático específicos da UGC. Cinco anos de fluxos de 
caixa foram incluídos no modelo de fluxo de caixa descontado. Uma taxa de 
crescimento na perpetuidade foi determinada pelo menor entre o produto 
interno bruto (PIB) nominal dos países onde as UGCs operam e a taxa 
composta anual de longo prazo de crescimento do LAJIDA projetada pela 
Administração. Custos e despesas com amortização no exercício: O 
montante de R$ 1.155 (R$ 949 em 31.12.2023) refere-se à amortização de 
intangíveis reconhecida no resultado do exercício, apresentados como 
despesas de depreciação e amortização, conforme Nota explicativa nº 23.
16. Direitos de uso de ativo: 
(a) Composição do saldo

Consolidado

31.12.23
         53.004 
                97

 
           1.427
         54.528

Controladora

31.12.23
              122
              122

Rubrica
Direito de uso de imóveis (i)
Direito de uso de projetores (ii)
Direito de uso de arrendamentos
financeiros (iii)

Rubrica
Direito de uso de imóveis (i)

Taxa de 
amort. %

5% a 20%
33%

10%

Taxa de 
amort. %

25%

Custo  
 corrigido

             152.467 
                 3.560

 
                 4.070
             160.097

 Custo  
 corrigido

                 1.036
                 1.036 

Amortização 
 acumulada

            (74.660)
              (3.463)

              (3.053)
            (81.176)

 Amortização 
 acumulada

                 (457)
                 (457)

31.12.24
                  77.807 
                         97

 
                    1.017
                  78.921 

31.12.24
                       579
                       579 

(b)  Movimentação do custo e amortização
Consolidado

31.12.24
         77.807 
                97

 
           1.017 
         78.921

Direito de uso de imóveis (i)
Direito de uso de projetores (ii)
Direito de uso de arrendamentos
financeiros (iii)

31.12.23
        53.004 
               97

 
          1.427 
        54.528

Reajustes e
prorrogações

               24.112 
                       -

   
                       -

               24.112

Aquisições
de empresas

              17.636 
                     -

   
                     - 

              17.636 

Amortização
                 (16.945)

                       -
   

                      (410) 
                 (17.355)

(i) Direitos de uso de imóveis referem-se a contratos de locação das salas de 
cinemas e escritório administrativo, avaliados conforme previsto do CPC 
06/IFRS16 que entrou em vigor a partir do dia 01.01.2019. (ii) Direitos de uso 
de projetores referem-se a contratos de locação de projetores de exibição 
cinematográfica, adquiridos no processo de digitalização Virtual Print Fee, 
avaliados conforme previsto do CPC 06/IFRS16 que entrou em vigor a partir 
do dia 01.01.2019. (iii) Refere-se ao direito de uso de projetores e caixas de 
som, que com a entrada em vigor do CPC06/IFRS16 foram transferidos do 
grupo de ativos imobilizados, para ativos de direito de uso, tais valores 
referem-se a projetores e equipamentos de som.

Controladora

31.12.23

             122
              122 

Rubrica

Direito de uso de imóveis (i)

Taxa de 
amort. %

25%

Custo  
 corrigido 

                 1.036
                 1.036 

Amortização 
 acumulada 

                 (457)
                 (457)

31.12.24

                       579
                       579

31.12.23

             288 
             409 
                 3 
                 3 
             119

 
               -   
               -   

          2.344
          3.166 

               -   
          3.166
          3.166

Fornecedores e outras contas a pagar
Fornecedores mercado interno
Partes Relacionadas
Aluguéis
Energia elétrica
Prov. Distrib., veic. telas e desp. (i)
ECAD (Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição)
Aquisição de empresas a pagar
Outros valores a pagar

Não circulante
Circulante

31.12.24

          3.193 
             766 
          6.603 
             267 
        10.737

 
             189 
          6.414 
          2.156
        30.325 

               -   
        30.325
        30.325

31.12.23

          2.737 
             769 
          3.027 
             111 
          4.306

 
               76 

               -   
          2.468
        13.494 

               -   
        13.494
        13.494 

31.12.24

             534 
             409 
                 4 
                 4 
             168

 
               -   

          6.414 
          1.114
          8.647 

               -   
          8.647
          8.647 

(i) O saldo apresentado contempla todas as provisões de despesas e custos 
realizadas pelo Grupo, como valores mais relevantes temos: provisões de 
repasses à distribuidora de filmes - baseado na venda de ingressos, R$ 
6.657; Juros Atraso, R$ 1.924; IPTU, R$ 591; Energia Elétrica, R$ 524, 
Demais despesas, R$ 1.041.

(a)  Composição por vencimento do contas a pagar

Aging contas a pagar
Vencidos
A vencer 06 meses
A vencer 07 meses a 12 meses
A vencer acima de 12 meses

Não circulante
Circulante

Controladora
31.12.23

             108 
             327 
               10 
          2.721
          3.166 

               -   
          3.166 
          3.166 

31.12.24
          1.972 
        18.525 
          7.477 
          2.351
        30.325 

               -   
        30.325 
        30.325 

Consolidado
31.12.23

          2.234 
          7.778 
               11 
          3.471
        13.494 

               -   
        13.494 
        13.494 

31.12.24
               102 
               600 
             6.491 
             1.454
             8.647 

                  -   
             8.647 
             8.647 

(i) Os valores apresentados como vencidos, tem como valores mais 
relevantes: a) Ação de Despejo Shopping Curitiba, objeto de depósito 
recursal, R$ 1.692; b) Ação questionando cobrança de demanda contratada 
de energia no período da pandemia, R$ 132; d) Outros valores, R$ 148.
18. Empréstimos e financiamentos: Os montantes devidos, termos e 
prazos para cada modalidade de empréstimos são apresentados abaixo:

Consolidado
31.12.23

                  425

             10.107
 

                    -
   

               8.032
 

               4.282
 

               1.972

 
                    -   

             24.818 

             18.006
 

             (1.107)

             16.899 

             42.515
 

             (4.029)

             38.486

47.688
 

           (39.476)

               8.212
             88.415
             73.663 
             14.752
             88.415 

Modalidade
Outros empréstimos
Capital de giro

Capital de giro

Capital de giro

Recursos BNDES - FAT

BNDES Procult
BNDES Recursos Próprios
Indexador IPCA

Resultado Operacional
Ajustado

Fundo setorial
audiovisual (FSA)
Fundo setorial audiovisual -
Financiamento

( - ) Ajuste a valor presente
Valor presente do FSA -
Financiamento (a)

Fundo setorial audiovisual -
Emergencial

( - ) Ajuste a valor presente
Valor presente do FSA -
Financiamento (b)

Fundo setorial audiovisual -
Investimento 

( - ) Ajuste a valor justo
Valor justo do FSA -
Investimento (c)

Não circulante
Circulante

Taxas
0,50% + CDI
0,80% a 1,49
a.m.

TR+8%a.a.
1% a.a. +
TLP

2,78% a.a.

9% a.a.

sem juros’

0% a 1,0%
a.a.

0% a 1,0%
a.a.

Garantias
Recebíveis
 
Recebíveis
 
Recebíveis 
Recebíveis + alienação
de máquinas 
Recebíveis + alienação
de máquinas 
Recebíveis + alienação
de máquinas 

Aval dos acionistas
(i) + recebíveis

Recebíveis + alienação
de máquinas 

Sem garantias 

Recebíveis + alienação
de máquinas 

31.12.24
                1.273

 
                5.661

 
              10.000

 
                7.212

 
                3.588 

                1.725

 
                      -

              29.459 

              15.248
 

               (2.132)

              13.116 

              40.250
 

               (2.549)

              37.701

47.405
 

             (40.007)

                7.398
              87.674
              74.803 
              12.871
              87.674 

(i) Acionistas: O aval aos empréstimos e financiamentos do Grupo são 
concedidos pelo Sr. Marcos Rocha Magalhães Barros, fundador e 
responsável legal pela pessoa jurídica Agroup Participações S.A., acionista 
da Cinesystem S.A.

Cronograma de vencimentos de empréstimos e financiamentos não circulantes:

Controladora
31.12.23

425
               6.248
               6.673 

               4.137 
               2.536
               6.673 

Modalidade

Outros empréstimos
Capital de giro
Capital de giro

Não circulante
Circulante

Taxas

0,50% + CDI
0,80% a 1,49 a.m.

Garantias

Recebíveis
Recebíveis 

31.12.24

-
                4.697
                4.697 

                2.232 
                2.465
                4.697 

Compromissos (“covenants”): Nos contratos celebrados junto ao 
BNDES, o Grupo dentre as obrigações existentes, as com maior relevância, 
estão descritas abaixo e são cumpridas integralmente pelo Grupo: • Não 
contratar, durante a vigência dos contratos, sem prévia anuência do BNDES, 
qualquer endividamento oneroso; • Compor as “Contas Reservas do Serviço 
da Dívida do BNDES” com respectivos saldos mínimos, apresentados 
nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas na conta 
denominada títulos e valores mobiliários não circulantes, conforme Nota 
Explicativa nº 10; e • Não distribuir dividendos superiores ao equivalente a 
50% (cinquenta por cento) do lucro líquido do exercício social anterior. 
Ajuste a valor presente e valor justo: (a) Os recursos recebidos pelo 
Grupo na modalidade de Fundo Setorial Audiovisual Financiamento, com 
taxa de juros zero e 1% a.a., estão apresentados nesta nota a valor presente, 
sendo que para determinação do valor presente foi utilizada inicialmente a 
taxa de juros de 11,36% a.a. A diferença entre o valor contratual e o valor 
presente dos empréstimos e financiamentos está sendo tratado como 
subvenções governamentais. (b) Os recursos recebidos na modalidade 
Fundo Setorial Audiovisual Investimento possuem características 
diferenciadas em relação aos demais empréstimos, a amortização somente 
ocorrerá se o retorno do complexo (ROA - Resultado Operacional Ajustado) 
for positivo, sendo o cálculo anual, com prazo de investimento de 15 anos, 
exercício da assinatura do contrato e o vencimento da última parcela. Tal 
valor encontra-se apresentado pelo valor justo, mensurando a expectativa 
de rentabilidade futura de cada complexo, atendendo ao exposto no CPC 48. 
A diferença entre o valor contratual e o valor justo dos empréstimos e 
financiamentos está sendo tratado como subvenções governamentais. 
Garantias: Os empréstimos bancários do Grupo estão garantidos por aval 
dos acionistas, por recebíveis, por máquinas e equipamentos no valor 
contábil de R$ 6.410, conforme Nota explicativa nº 14, títulos e valores 
mobiliários no montante de R$ 6.290 (5.868 em 31.12.2023), conforme Nota 
explicativa nº 10. 19. Passivos de arrendamentos: O Grupo arrenda 
espaços junto a shoppings para instalação de salas de exibição 
cinematográfica e comercialização de produtos de bomboniere. Os 
contratos de arrendamento são de cinco, dez e quinze anos, e a maioria é 
renovável no término do exercício de locação à taxa de mercado, conforme 
demonstrado a seguir:

Controladora
31.12.23

               2.050 
               1.816 
                  271 

                    -   

                    -
               4.137

Ano
2025
2026
2027
2028
2029
Acima de 2028
Total

31.12.24
                       -   

               12.781 
               12.333 
               11.525 
               10.843 
               27.321
               74.803 

Consolidado
31.12.23

             13.009 
             11.811 
             10.227 
               9.418 
               8.256 
             20.942
             73.663 

31.12.24
                       -   

                 1.961 
                    271 
                       -   
                       -   
                       -

                 2.232

Consolidado
31.12.23

          65.996 
        2.122

          68.118 

          52.082 
       16.036

          68.118 

 Passivos de arrendamentos imóveis  
 Passivos de arrendamentos projetores de cinemas

 Não circulante 
 Circulante

31.12.24
         90.313 
              812

      91.125 

         72.014 
         19.111
         91.125 

20. Provisão para contingências: O Grupo é parte envolvida em ações 
cíveis, trabalhistas e tributárias, em andamento, e quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas prováveis, 
bem como as de risco de perda possível decorrentes desses processos, são 
estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus 
consultores legais internos e externos, apresentando os seguintes passivos:

O Grupo tem ações de naturezas trabalhista, tributário, civil e administrativo, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais 
não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

Trabalhista 
 Tributário 
 Cível e Administrativo
 Total provável
 

 Tributário
 Total provável 

31.12.24
                  654 

                    -   
                  111
                  765

31.12.24
                      3
                      3  

Consolidado
31.12.23

                   83 
                   -   

                 259
                 342

Controladora
31.12.23

                     3
                     3 

 

Consolidado
31.12.23

382
486
715

              1.583

Trabalhista 
Tributário 
Cível e Administrativo 
Total possível 

31.12.24
185
502

1.475
               2.162

21. Capital social e reservas: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2024, o capital social do Grupo permanece inalterado em relação a posição 
de 31 de dezembro de 2023, conforme detalhado abaixo:

Acionista
 AGROUP Participações S.A.
 Stratus SCP Brasil Fundo de
Investimento  em Participações
 Signal Fundo de Investimento em
Participações
 Homero Frederico Icaza Figner
 Luiz Cláudio Zavarize Fernandes
 Carlos Emilio Cavaliere Sartório

Nº ações
13.651.156

10.201.205
2.266.933
1.133.467
1.858.151
1.858.151

30.969.063

Valor
ações totais

13.597

29.290
6.510
3.254
2.499
2.499

57.649

31.12.24
% Cap. Soc.

44,08%

32,94%
7,32%
3,66%
6,00%
6,00%
100%

(b)  Reserva de incentivos de fiscais: Constituída de acordo com o previsto 
no artigo art. 30 da Lei nº 12.973/2014, as subvenções para investimento, 
inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as 
doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação 
do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros. (c)  A j u s t e 
avaliação patrimonial: O valor líquido apresentado no patrimônio líquido da 
Companhia no montante de R$ (6.712) em 31 de dezembro de 2024 e em 31 

Redecine FLN Cinemat. Ltda.
Bombocine FLN Com de Alim. Ltda.
Redecine CRT Cinemat. Ltda.
Redecine CWB Cinemat. Ltda
Bombocine CRT Com. De Alimentos Ltda
Redecine Litoral Cinemat. Ltda
Redecine SLZ Cinematográfica Ltda

31.12.24
(1.979)

(12)
(1.419)

(143)
(11)

(2.293)
(855)

(6.712)

31.12.23
(1.979)

(12)
(1.419)

(143)
(11)

(2.293)
(855)

(6.712)

(d)  Dividendos: O Acordo de Acionistas da Companhia prevê que, a partir 
do exercício de 2015, a Companhia poderá efetuar distribuição de lucros, 
sendo que 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido poderá ser 
destinado para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios. O montante 
a distribuir deverá ser deliberado em Assembleia Geral, bem como deverá 
levar em consideração a legislação aplicável.
22 . Receita líquida de venda:

Controladora
31.12.23
             -   

           140 
              5

 
        1.119

 
             -   
             -   

           432
        1.696

             -   
           (28)
         (129)
           (38)

             -
         (195)
        1.501 

Venda de produto e serviços
Receita com venda de ingressos 
Receita com veiculação de propaganda
Receita com aluguel de salas para eventos
Receita ingressos coorporativos e verbas
filmes
Receita ingressos escolas, sessões
fechadas
Vendas de mercadorias - Bomboniere
Outras receitas operacionais

Deduções sobre vendas
ICMS
PIS
COFINS
ISS
Cancelamento de vendas

31.12.24
    115.558 
       5.646 
       2.252

 
       5.412

       3.889
     58.028 
       1.605

    192.390

      (1.524)
           (64)
         (296)
      (5.754)
           (19)
      (7.657)
    184.733 

Consolidado
31.12.23

     94.401 
       4.293 
       1.470

 
       4.457

 
       2.601 
     48.133 
         766
 156.121

      (1.445)
           (28)
         (147)
      (4.587)

        (11)
      (6.218)
    149.903 

31.12.24
              -   

            105 
               2

 
         1.648

 
              -   
              -   

         1.290
         3.045

              -   
            (50)
          (231)
            (77)

              -
          (358)
         2.687 

23 . Despesas por natureza:
Controladora

31.12.23
                 -   

                (10) 
                (20) 

                 -   
                 -   
                 -   
                 -   
                9

                 -   
                  (2) 
              (214) 
              (528) 
                (17) 

           (1.746) 
                  (9) 
              (102) 
           (1.623) 
              (524) 
              (283) 
                (14) 
              (274) 
              (154) 

                 -   
         3.757

           (1.754) 

                (21) 
              (761) 
              (972)
           (1.754) 

Custos com vendas
Custos venda de mercadorias
Custo exibição de filmes e veic. Prop.
Custos com pessoal
Custos com manutenção de salas
Custos de ocupação (i)
Custos com água e energia elétrica
Depreciações e amortizações (ii)
(-) Outros créditos

Despesas com vendas
Taxa de administração de cartões
Material suporte ponto de venda
Mídias
Assessorias de marketing
Outras despesas com vendas

Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal
Despesas com manutenção
Despesas com ocupação
Despesas com assessorias
Despesas com viagens e estadias
Despesas com depreciação (ii)
Despesas mat. de limpeza e esc.
Despesas tributárias
Outras despesas administrativas
Taxa Adm. e Uso da Marca
(-) Rateio de despesas

Custos com vendas
Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas

31.12.24
        (12.601) 
        (58.205)
        (16.336) 
          (2.372) 
        (16.999) 
        (11.652) 
        (30.470) 

                -   

          (1.497) 
               (31) 
          (2.887) 
             (704) 
             (233) 

        (15.306) 
          (1.328) 
             (109) 
          (4.076) 
          (1.038) 
             (258) 
             (796) 
             (700) 
          (1.476) 

                -   
                -

      (179.074)

      (148.635) 
          (5.352) 
        (25.087)
      (179.074) 

Consolidado
31.12.23

        (10.635) 
        (45.775) 
        (13.207) 
          (2.361) 
        (12.212) 
          (9.290) 
        (27.173) 

                -   

          (1.261) 
               (17) 
          (2.208) 
             (529) 
             (101) 

        (15.775) 
          (1.089) 
             (102) 
          (3.727) 
             (708) 
             (283) 
             (642) 
             (677) 
          (1.623) 

                -   
                -

      (149.395) 

      (120.653) 
          (4.116) 
        (24.626)
      (149.395) 

31.12.24
                  -   

                 (30) 
                  -   
                  -   

               (145) 
                  -   

               (309) 
                13

                 (43) 
                   (6) 
               (371) 
               (694) 
               (150) 

               (801) 
                 (14) 
               (109) 
            (1.765) 
               (779) 
               (258) 
                 (13) 
               (263)
               (182) 

                  -   
           5.036

               (883) 

               (471) 
            (1.264) 

              852
               (883) 

(i)  Os valores pagos a título de aluguel mínimo de salas de cinema e escritório 
administrativo, a partir de 01.01.2019, conforme prevê o CPC06/IFRS16, não 
são mais apresentados na linha de custo de ocupação. Tais valores, passaram 
a tramitar diretamente pela conta do passivo, conforme demonstrado na nota 
explicativa 19, os valores ainda apresentados nesta linha referem-se aos 
demais custos de ocupação dos cinemas, tais como: aluguel percentual, 
condomínio, fundo de promoções, IPTU, entre outros. (ii)V alores consolidados 
de depreciação do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, conforme nota 
explicativa 14 - Depreciação Imobilizado: R$ 12.218 (R$ 12.601 em 
31.12.2023); nota explicativa 15 - Amortização Intangível: R$ 1.155 (R$ 949 em 
31.12.2023); e nota explicativa 16 - Amortização de Direito de uso de ativo: R$ 
17.355 (R$ 13.906 em 31.12.2023).

24 . Outras receitas e outras despesas: (a)  Outras receitas

Controladora
31.12.23

                 -
   

                 -
   

                 -
   

                 -   
                 -

   
                 -   
                 -   
                 -

Subvenções governamentais (i)
Desc. arrendamentos mercantis -
COVID-19 (ii)
Reversão redução ao valor
recuperável de ativos
Utilização de saldo negativo de
IRPJ e CSSL
Reembolso de seguros(iii)
Reembolsos em aquisições de
empresas
Outras

31.12.24
          4.342

 
          5.184

 
                -

   
                -   

          5.243
 

          2.242 
               42 
        17.053

Consolidado
31.12.23

          4.974
 

          4.687

                -
   

          1.078 
          1.044

 
                -   

               78 
        11.861

31.12.24
                  -

   
                  -

   
                   -

 
                  -   
                  -

   
                  -   

               1.036 
               1.036 

(i)  Apropriados de subvenção governamental, de acordo com os prazos 
contratuais de cada modalidade de dívida. (ii)  Va l o r e s  r e f e r e n t e s  a 
descontos concedidos em aluguéis mínimos frente aos impactos da 
pandemia da COVID 19. O efeito dos descontos foi reconhecido no 
resultado, pois não afetou os termos contratuais pelo período todo do 
contrato. (iii)  Refere-se a reembolso de seguro predial pela seguradora 
Umimed Seguros do cinema de São Luís-MA, que foi acometido por um 
incêndio em março de 2023.

(b)  Outras despesas:
Controladora

31.12.23

                (3)

            (120)
                 -

            (123)

Resultado na venda de
ativo imobilizado
Despesas asses. e est.
viabilidade investimentos
Perdas com incêndios

31.12.24

            (674)

         (1.920)
                -

         (2.594)

Consolidado
31.12.23

            (329)

            (416)
            (127)
            (872)

31.12.24

              (586)

           (1.183)
           (2.955)
           (4.724)

25 . Resultado financeiro líquido

Controladora
31.12.23

              (21)
         (1.127)
              (23)

                 -   
                 -

   
                 -

   
                 -

   
              (21)

                 -
         (1.192)

                 -   
                62 
              816 
                 -   
                 -

              878 

Tarifas bancárias
Juros passivos
IOF
Multas por atraso no recolhimento
impostos 
Descontos concedidos
Resultado negativo valor presente
empréstimos
Resultado negativo valor justo
empréstimos
Resultado negativo valor presente
direitos de uso (i)
Outras despesas financeiras
Total das despesas financeiras

Descontos recebidos
Rendimentos com aplicações financeiras
Juros ativos
Resultado positivo ajuste a valor justo
Outras receitas financeiras
Total das receitas financeiras

31.12.24
            (447)
         (6.303)
              (81)

            (307)
              (26)

         (2.066)

         (3.026)

         (9.684)
            (154)
       (22.094)

               87 
          1.591 
             942 
          3.558 
             794
          6.972

Consolidado
31.12.23

            (176)
         (7.316)
              (38)

              (65)
              (41)

         (2.571)

         (4.281)

         (8.408)
            (179)
       (23.075)

                 1 
          1.250 
             927 
          4.093 
             591
          6.862 

31.12.24
                (45)
           (1.351)
                (31)

                  (1)
                  -

   
                  - 

  
                  -

   
                  (8)

                  -
           (1.436)

                  -   
               200 
                   9 
                  -   
                  -

               209

(i)  Refere-se a realização dos juros do passivo de arrendamento, devido 
adoção do IFRS 16, conforme nota explicativa 25. 26 .  A q u i s i ç ã o  d e 
cinemas: Em 19 de janeiro de 2024 foi celebrado o contrato de compra e 
venda entre os representantes da Cinesystem S.A. “adquirente” e os 
Instituto Unibanco de Cinema “adquiridas”, na qual previa a aquisição de 04 
(quatro cinemas) pertencentes a empresa Arteplex Cinemas Ltda. O valor da 
contraprestação da operação foi de R$ 28.000, pagos em parcelas anuais 
pré-determinadas, finalizando no ano de 2027. O contrato previa 
cumprimento de condições precedentes antes da efetiva aquisição. Em 01 
de maio de 2024, foi concluída a transação através de processo de Cisão 
Parcial dos cinemas da empresa Arteplex Cinemas Ltda. para a empresa 
Redecine BRA Cinematográfica S.A, empresa essa pertencente ao Grupo. 
a)  Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: Abaixo estão 
apresentados os ativos adquiridos e os passivos assumidos na data da 
aquisição.

Valor justo
na data da
aquisição 

224
1.244

147
3.131

345
4.613

11
17.636
(4.038)

-
(707)
(186)

(17.636)
(744) 
4.040

Natureza 
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber de clientes
Estoques
Impostos a recuperar (circulante e não circulante)
Depósitos judiciais (não circulante)
Imobilizado
Intangível
Direito de uso
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos (circulante e não circulante)
Obrigações sociais a recolher (circulante e não circulante)
Impostos e contribuições a recolher (circulante e não circulante)
Passivos de direito de uso (circulante e não circulante)
Contingências trabalhistas, fiscais e administrativas 
Total dos ativos identificáveis, líquido

b) Os ativos tangíveis e intangíveis identificados na combinação de 
negócios são demonstrados abaixo:

Natureza

Ativos tangíveis
 Mais valia sobre ativo imobilizado (a)
Ativos intangíveis
 Contratos de aluguel (b)
Total

Identificados na
data da aquisição

 
2.315

 
2.462
4.777

(a) Referem-se, substancialmente, a mais valias de ativos alocadas em máquinas 
e equipamentos. (b) Avaliado os direitos contratuais de locação, de acordo com o 
prazo de vencimento de cada contrato. c) Ágio: O ágio reconhecido como 
resultado da aquisição foi determinado conforme demonstrado abaixo:

Natureza
 
Ágio identificado na aquisição
Total

Valor justo na
data da aquisição

 
15.968
15.968

27. Cobertura de seguros - Consolidado (Não auditado): O Grupo adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2024 o Grupo possuía apólice de 
seguro predial com indenização global junto à Unimed Seguros, e o de 
responsabilidade civil com AXA Seguros, com as coberturas abaixo citadas:

CONTINUAÇÃO

Este documento foi assinado digitalmente por Catedral Editora Comunicacao Propaganda E Pesquis. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 8A93-36F4-336C-B220.
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Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB

ASC
Aldem

ir de M
oraes

EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, terça-feira, 28 de outubro de 2023B-2 CLASSIFICADOS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 289/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa (s) especializada (s) em LOCAÇÃO DE DECORAÇÃO ILUMINADA
e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NO PARQUE DO JAPÃO a qual abarcará: 05 LOTES, LOTE 01 - De-
coração Iluminada, LOTE 02 - Estruturas Iluminadas, LOTE 03 - Túnel de Bambu Iluminado, LOTE
04 - Decoração de Talude com letreiro, e LOTE 05 - Decoração em LED RGBW com controladora,
cada lote com seus itens descritos e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO de instalação, manutenção e de-
sinstalação de todos os materiais, durante o período de 24 de novembro de 2023 a 07 de janeiro de
2024, como parte do evento Natal de Maringá 2023 denominado, “Maringá Encantada - Preservando
a Magia do Natal” em Maringá, por solicitação da Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e
Turismo. Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023.
Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão
de disputa de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma
do Banco do Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.
.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 290/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados para ministrar oficinas
de capacitação para sensibilização e mobilização de famílias com gestantes e / ou crianças de 0 a 6
anos de idade com temáticas sobre gestação, 1º infância, focando em cuidados, saúde, educação,
convivência familiar e comunitária, negligência, proteção, as diversas formas de violência e prevenção
de acidentes, em atendimento da Secretaria Municipal de Assistência Social, Políticas sobre Drogas
e Pessoa Idosa - SAS, por solicitação da Secretaria Municipal de Logística e Compras – SELOG.
Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura
das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa
de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma do Banco do
Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.
.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 291/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços contínuos/permanentes de
administração e intermediação de cartões de alimentação e de refeição, com dispositivo de segurança
(chip), de acordo com o ISO 7816, contendo principalmente a tecnologia contactless, para atendimento
aos servidores públicos municipais efetivos, empregados públicos e temporários no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal de Maringá Direta, Autárquica e Fundacional, que possibilitem a aquisição
de gêneros alimentícios, através de rede de estabelecimentos credenciados, na forma definida pela
legislação vigente e pelos dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que
regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. Recebimento das propostas:- até
as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do
dia  09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa de lances:- às 08:30 horas do dia  09
(nove) de novembro de 2023, no site www.gov.br/compras/pt-br – COMPRASNET. O edital completo
.estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA | PRESENCIAL
ON-LINE

Mais informações: (11) 4083-2575/www.biasileiloes.com.br 

EDUARDO CONSENTINO, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 616 (JOÃO VICTOR BARROCA GALEAZZI – preposto em exercício), com 
escritório à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ 
UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel, 
Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças  nº 10175149005, firmado em 14/06/2022, no qual figuram 
como Fiduciantes, DENISE DE JESUS ABREU DE LIMA, brasileira, do lar, inscrita no CPF/MF sob nº 064.935.389-71, portadora da CI RG nº 
10.407.732-3-SESP/PR e seu esposo OSIAS RODRIGUES DE LIMA, brasileiro, pedreiro, inscrito no CPF/MF sob nº 051.929.989-21, portador 
da CI RG nº 9.406.513-5-SESP/PR, casados sob regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Sarandi/PR, levará a 
PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 30 de outubro de 2023, às 14:00 
horas, à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior 
a R$ 233.000,00 (Duzentos e trinta e três mil reais), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, 
constituído pela RESIDÊNCIA “B”, situada no “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL OLIVEIRA MIGUEL VIII”, quem da Rua das Galáxias, nº 53-B, olha, é 
a residência localizada a partir da esquerda, com frente para a Rua das Galáxias, lado direito com a residência A, ao lado esquerdo com parte 
do lote nº 05 e fundo com parte do lote nº 03, composta de: 02 quartos, cozinha, sala BWC, circulação, área gourmet, abrigo e lavanderia; 
possuindo uma área privativa igual à área total de construção de 58,76 m², fração ideal do terreno de 127,25 m², equivalente a 50,00%, sendo 
que desta área 44,28 m² destina-se a acesso de autos e área comum, e 24,21 m² destina-se a jardim e quintal. Matrícula nº 49.794 do Registro 
de Imóveis de Sarandi/PR. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97.  Caso não haja 
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 09 de novembro de 2023, às 14:00 horas, no mesmo local, para realização do 
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 199.721,18 (Cento e noventa e nove mil, setecentos e vinte e um reais e dezoito 
centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.biasileiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro
veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do 
parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões 
fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se 
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito 
de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do 
mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará 
exclusivamente através do site www.biasileiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de 
condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor 
fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão 
se cadastrar no site www.biasileiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com 
antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada 
em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá 
prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não 
exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do 
preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de 
conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central 
do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

1º Leilão: dia 30/10/2023 às 14h 2º Leilão: dia 09/11/2023 às 14h
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 

G10 - AUTO POSTO S.A.- 06.259.317/0004-76 torna público que irá requerer 
ao Instituto Água e Terra, a Licença Ambiental Simplificada para Restaurante 
e outros serviços de alimentação e bebidas a ser implantada Rodovia PR-
317, 4652, saída para astorga - Parque Industrial 200 - 87035-510 - 
Maringá/PR.  

 
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

LG - COMERCIO DE ACESSORIOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº
10.303.994/0001-79 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

CLAUDEMIR CHINCHINELI, estabelecida na cidade de Sarandi-
-PR, na Av.  Montreal, nº 763, Jardim Panorama, CEP:87111-000, 
inscrita no CPF: CPF:593.267.519-53, e Cadastro Municipal 
de contribuintes – CMC nº 610158, comunica o Extravio de 
Alvará de Localização e Funcionamento Original da empresa 
n.º 6150/2002, tornando-se o mesmo sem efeitos comerciais/
fiscais. Sarandi, 23 de outubro de 2023.

CMM ANDAIMES INDUSTRIA E C OMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ: 46.828.483/0001-18, TORNA PÚBLI-
CO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA (IAT), A LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, CON-
TORNO MAJOR ABELARDO JOSÉ DA CRUZ, 2372-A – CONJUNTO 
HABITACIONAL REQUIÃO – 87047-426 - MARINGÁ/PR, NA QUAL NÃO 
FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL.

L. B. DA COSTA OLIVEIRA & CIA LTDA, CNPJ: 09.005.104/0001-63, 
TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
(IAT), A LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE 
SERVIÇOS DE USINAGEM, SOLDA, TRATAMENTO E REVESTIMEN-
TO EM METAIS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, RUA PRIMEIRO 
DE MAIO, Nº 81 – PARQUE INDUSTRIAL – 87111-690 - SARANDI/
PR, NA QUAL NÃO FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO 
AMBIENTAL.

AVISO DE LICITAÇÃO PROAMUSEP – UASG 926750 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 56/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 10/2023  
 

Maringá/PR, 23 de outubro de 2023  
 

O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida Nóbrega, 
370 – Zona 04 – Maringá – PR, torna público que fará realizar às 09h00min (nove horas), do dia 27 de 
outubro de 2023, no sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, DISPENSA ELETRÔNICA 
exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para aquisição suprimentos para a 
esterilização de artigos críticos utilizados em Unidades de Suporte Básico de Vida, Unidades de 
Suporte Avançado de Vida e Serviço Aeromédico do SAMU Regional Norte Novo, bem como a 
aquisição de uma seladora para a Base descentralizada de Astorga/PR, com o valor máximo de R$ 
11.498,78 (onze mil, quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e oito centavos). A pasta técnica e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser adquirida na sede do Consórcio Público Intermunicipal de 
Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, 
ou pelo site https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  
 

Alexia Caroline Fernandes da Silva – Agente de Contratação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

GL - COMERCIO DE ACESSORIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
24.275.807/0002-86 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

LEILÃO  ÚNICO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MARINGÁ - PR

 Airton Queiroz Silva - Leiloeiro Público Oficial - Mat 590 / Jucepar

LOCAL: NO SITE www.leiloeiroqueiroz.com.br - SOMENTE NA MODALIDADE ONLINE (INTERNET), mediante cadastro prévio e habilitação, através do site.

LOTE 1 - IMÓVEL COM 18.075,00 M², DA GLEBA PATRIMÔNIO GUADIANA, EM 3.6 - F - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-05, subdivisão Régia, da Cidade de Santo Antonio da Platina, com a área de 148,80 m². Matrícula nº 8.656, do 

MANDAGUAÇU - Lote de terras sob nº 127, remanescente, localizado na Gleba Patrimônio do lote nº 256-B, com área de 328,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Registro de Imóveis de Santo Antonio da Platina, contendo uma casa de alvenaria com área de 95 

Guadiana, com área de 18.075,00 m², iguais a 1,8075 hectares, no Município de Mandaguaçu. 55.533, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- m². Importante: consta ação de usucapião especial. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0212900-

Matrícula nº 5439, do Registro de Imóveis de Mandaguaçu. Imóvel urbano. Não existe edificação no 37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 130.000,00 – parte ideal de 20% 41.2005.5.09.0661.- Valor da Avaliação: R$ 95.000,00 -  Lance Mínimo Sugerido: R$ 47.500,00

imóvel; local formado por declive, com necessidade de aterramento. Observação: Venda Ad corpus. Lance Mínimo Sugerido: R$ 65.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 10 - IMÓVEL COM ÁREA CONSTRUÍDA DE 1.025,87 M² (SALÃO, VARANDA, 

Autos: 0000557-98.2022.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 2.771.250,00 Valor Total da Avaliação: R$ 1.373.000,00 – parte ideal de 20% PISCINA), NA RUA ANTENOR COLOMBO, Nº 2759, DO LOTEAMENTO DENOMINADO 

 Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.385.625,00 Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 686.500,00 - parte ideal de 20% “PARQUE DAS PALMEIRAS”, EM MARIALVA

LOTE 2 - IMÓVEL NA RUA MARINO PAULICHI, 836-B, JARDIM BELA VISTA, EM LOTE 5 - IMÓVEL NA RUA JÚLIO CERINE, 43, JARDIM PARAÍSO, EM MANDAGUAÇU, Data de terras sob nº 09-A, 10, 11 e 12-8/9-A – unificação, da quadra 01, com a área de 1.436,20 m², 

MARINGÁ, CONTENDO BENFEITORIAS – PARTE IDEAL DE 50% CONTENDO BENFEITORIAS - Data de terras sob nº 8/A (subdivisão da data de terras nº 08), da situada na planta do Loteamento Denominado “Parque das Palmeiras”, da Cidade de Marialva. 

Parte ideal de 50% do lote nº 244-C-2-7, na Gleba Patrimônio Maringá, em Maringá, com área de quadra nº 07, com a área de 144,00 m², no Jardim Paraíso II, em Mandaguaçu. Matrícula 21.461, do Matrícula nº 31.399, do Registro de Imóveis de Marialva, contendo área total construída de 1.025,87 

444,25 m². Matrícula nº 36.386, do 2º CRI de Maringá, contendo duas construções em alvenaria, Registro de Imóveis de Mandaguaçu, contendo uma construção em alvenaria, medindo 56,03 m². m², composta por construções em alvenaria, tipo salão, varanda, piscina Observação: Venda Ad 

tipo casa, com área de aprox. 100,00 m² cada uma, de laje, cobertas com telhas de barro, em bom Observação: Venda Ad corpus. Autos: 8610000-20.2021.5.09.0661. corpus. Autos: 0000160-73.2021.5.09.0661.

estado. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000964-56.2012.5.09.0661. Valor da Avaliação: R$ 140.000,00 - Lance Mínimo Sugerido: R$ 91.000,00  Valor da Avaliação: R$ 1.500.000,00

Valor da Avaliação: R$ 360.000,00 – parte ideal de 50% LOTE 6 – UM VÍDEO GAME, UM NOTEBOOK E UM MONITOR- Autos: 0001247- Lance Mínimo Sugerido: R$ 750.000,00

Lance Mínimo Sugerido: R$ 180.000,00 – parte ideal de 50% 69.2018.5.09.0661. Localização do bem: Werno Klockner Junior, Leiloeiro Oficial, Av. Carlos LOTE 11 - IMÓVEL NA AV. HORÁCIO RACCANELLO FILHO, Nº 3275, ZONA ARMAZÉM, 

LOTE 3 - PARTE IDEAL DE 20% DE SEIS LOTES DE TERRAS, NA AV. BRASIL, EM Gomes, 226, Maringá.- Valor Total da Avaliação: R$ 1.670,00 CONTENDO SALÃO/BARRACÃO, GALPÃO (DEPÓSITO COMERCIAL), EM MARINGÁ 

SARANDI, DO LOTEAMENTO GLEBA PATRIMÔNIO SARANDI  Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 835,00 Imóvel (depósito comercial) matriculado sob nº 67.430, do 1º CRI de Maringá, construído sobre a 

 3.1 - A - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-remanescente, LOTE 7 - IMÓVEL (UNIDADE “C”, DENOMINADA APARTAMENTO), COM FRENTE data de terras sob nº 153, da quadra A-4, com acesso pela AV. Advogado Horácio Raccanello Filho, 

com área de 784,3975 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº 55.528, do VOLTADA PARA A RUA JOÃO ALFREDO, Nº 455 E AVENIDA EUCLIDES DA CUNHA, Nº nº 3275, na Zona Armazém, em Maringá, contendo um salão/barracão com 600 m² de área 

Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445-37.2019.5.09.0661. 694, DO CONDOMÍNIO COMERCIAL E RESIDENCIAL ESTRELA DOURADA, EM construída e um galpão com 157,50 m² de área construída, totalizando 757,50 m². Importante: 

Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% MARINGÁ - Unidade “C”, denominada Apartamento, localizado no pavimento superior do consta usufruto vitalício em favor dos réus Nilda Maria Storti Gomes e seu marido Osmar Braguin 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Condomínio Comercial e Residencial Estrela Dourada, com dois pavimentos, com área total Gomes. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000386-05.2014.5.09.0021. 

3.2 - B - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-01, subdivisão construída de 359,67 m², área privativa igual a área total de construção, cabendo-lhe uma fração ideal Valor da Avaliação: R$ 2.313.000,00 

do lote nº 256-B, com área de 840,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº do solo de 65,77%, equivalente a 392,87 m², com sua frente voltada para a Rua João Alfredo e  Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.156.500,00

55.529, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Avenida Euclides da Cunha, com direito a garagem localizada no pavimento térreo, com sua área LOTE 12 - DUAS MÁQUINAS DE COSTURA RETA E UMA MÁQUINA OVERLOQUE

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 328.000,00 – parte ideal de 20% já incluída na área total construída. Matrícula nº 26.859, do 2º Registro de Imóveis de Maringá. Sobre o Autos: 0572000-09.2009.5.09.0661.Localização do bem: Rua Inglaterra, 176-B, Jardim Europa, 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 164.000,00 – parte ideal de 20% imóvel existe um aumento de área construída de 211,86 m², constituído por uma habitação de dois Sarandi. - Valor Total da Avaliação: R$ 9.500,00 - Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 4.750,00

3.3 - C - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-02, subdivisão pavimentos ligada à construção inicial, o que perfaz uma área total construída de 571,53 m². LOTE 13 - IMÓVEL COM ÁREA DE 5.203,57 M² NA AV. COMENDADOR ALBERTO 

do lote nº 256-B, com área de 382,95 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0001069-18.2021.5.09.0661. MILAGRES, 3996, NO LOTEAMENTO DENOMINADO PARQUE INDUSTRIAL SUL, EM 

55.530, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Valor da Avaliação: R$ 1.600.000,00 MARINGÁ - Data de terras sob nº 08, da quadra nº 54, no Loteamento Denominado Parque 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 150.000,00 – parte ideal de 20% Lance Mínimo Sugerido: R$ 800.000,00 Industrial Sul, em Maringá, com área de 5.203,57 m², contendo uma estrutura coberta e sem 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 75.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 8 - PARTE IDEAL DE 25% DO IMÓVEL NA RUA ALFREDO URBANO RODRIGUES, paredes, com aprox.. 550 m². Matrícula 28.117, do 2º Registro Imóvel de Maringá – Informação do 

3.4 - D - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-03, subdivisão 134, NO CONJUNTO HABITACIONAL. SOL NASCENTE, EM MARINGÁ, CONTENDO Oficial de Justiça: “terreno encravado nos fundos de outro lote, sem saída direta para a rua marginal da 

do lote nº 256-B, com área de 396,26 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº BENFEITORIAS - Parte ideal de 25%, pertencente ao executado, sobre o imóvel, data de terras nº Rodovia PR-317. Seu endereço no cadastro municipal consta como na Av. Comendador Alberto 

55.531, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- 20, da quadra nº 58, situada no Conjunto Habitacional Sol Nascente, em Maringá, com área de Milagres, número 3996, no entanto, a avenida não existe nesse trecho até a entrada do imóvel de 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 155.000,00 – parte ideal de 20% 300,96 m². Matrícula nº 20.979, do 2º Registro de Imóveis de Maringá, com edificações que totalizam matrícula 28.117, ficando o terreno encravado, sendo que o acesso a ele se dá por terreno 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 77.500,00 – parte ideal de 20% 169,354 m², de baixo padrão. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0178800-36.2000.5.09.0661 vizinho/contíguo, onde a executada exerce suas atividades. Atualmente, tal situação é um fator de 

3.5 - E - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-04, subdivisão Valor da Avaliação: R$ 90.000,00 - parte ideal de 25% desvalorização.” Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000577-65.2017.5.09.0661.

do lote nº 256-B, com área de 778,60 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Lance Mínimo Sugerido: R$ 45.000,00 – parte ideal de 25% Valor da Avaliação: R$ 2.890.000,00

55.532, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- LOTE 9 - IMÓVEL NA RUA JOSÉ DA SILVA ARANTES, 41, CJ. VITÓRIA RÉGIA, SANTO Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.445.000,00,

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% ANTONIO DA PLATINA, CONTENDO UMA CASA DE ALVENARIA Observação: o lote 4 foi suspenso do leilão.

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Imóvel urbano, composto pelo lote nº 04, da quadra nº 03, do Loteamento Denominado Vitória 

  Sugerimos Lances a partir de 50% do Valor da Avaliação, com exceção do lote 5, tendo como Lance Sugerido a partir de 65% do Valor da Avaliação.

MAIORES INFORMAÇÕES:

 (44) 99907-8268 / (41) 99991-9477 

- Bens Móveis: Parcelamento até 06 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação, para alguns bens, ou à Vista (consulte condições).

pelo Leiloeiro Oficial AIRTON QUEIROZ SILVA, matriculado na Jucepar sob número 590, COM INÍCIO DE RECEBIMENTO DOS LANCES 

   Formas de Pagamento: 

 - Bens Imóveis: Parcelamento até 12 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação ou à Vista (consulte condições).

Parcelado ou à Vista

ATENÇÃO:  ANTES DE CONSTRUIR CONSULTE A PREFEITURA.

www.leiloeiroqueiroz.com.br

DATA: DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023 - LEILÃO SOMENTE NA MODALIDADE ON LINE, junto ao site www.leiloeiroqueiroz.com.br, 

A PARTIR DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2023, ENCERRANDO-SE OS LANCES ÀS 14:00 HORAS DO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nas arrematações realizadas com parcelamento, a Carta de Arrematação ou o Mandado de Entrega, só serão emitidos após o pagamento de todas as parcelas.OBSERVAÇÃO IMPORTANTE:

IMPORTANTE: O Edital de Leilão será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, no site do Leiloeiro (www.leiloeiroqueiroz.com.br) e afixado na sede desta 3ª Vara do Trabalho de Maringá, no local de costume.

                   Obs. Qualquer Bem poderá ser retirado do Leilão a critério da Justiça. (consulte) - Anúncio meramente ilustrativo. Qualquer divergência permanecem os dados do Edital, afixado no respectivo Juízo (consulte). Verifique a localização dos Imóveis, procurando a Prefeitura e o Cartório de Registro de Imóveis.

(R
ep
ro
du
çã
o)

AAgência Nacional de 
Vigilância Sanitária 

(Anvisa) decidiu nesta 
quarta-feira (16) tornar 
obrigatória a retenção de 
receita médica na ven-
da das chamadas cane-
tas emagrecedoras como 
Ozempic, Saxenda e We-
govy. Os medicamentos 
são prescritos para pa-
cientes que desejam per-
der peso.  

A partir de agora, as 
farmácias deverão reter 
o receituário no ato da 
compra pelo consumidor. 
Antes da decisão, a venda 
era feita somente com a 
apresentação da receita.

A medida foi tomada 
pela Anvisa durante reu-
nião da diretoria colegiada 
do órgão. Por unanimida-
de, a agência entendeu 
que a retenção é neces-
sária para aumentar o 
controle do uso desses 
medicamentos e prote-
ger a saúde coletiva do 
“consumo irracional” dos 
emagrecedores.

USO INDISCRIMINADO
A retenção do receitu-

Anvisa obriga retenção de receita para 
venda de canetas como Ozempic 

ário médico é defendida 
por entidades da área 
da saúde. No fim do ano 
passado, as sociedades 
brasileiras de Endocrino-
logia e Metabologia e de 
Diabetes divulgaram uma 
carta aberta defendendo 
a retenção de receita para 
a venda dos agonistas de 
GLP-1, nome técnico das 
canetas emagrecedoras.

Para as entidades, o 
uso indiscriminado gera 
preocupações quanto à 
saúde da população e ao 
acesso dos pacientes que 
realmente necessitam do 

CINESYSTEM S.A. 
CNPJ nº 07.437.016/0001-05

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas da CINESYSTEM S.A. (“Companhia”), na forma prevista no 
Art. 124 da Lei n.º 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), a comparecerem à 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada em 28 (vinte e oito) de abril de 2025, 
às 14:00 (quatorze) horas, de forma remota, virtualmente, pela plataforma Google Meet, 
através do envio prévio de link para acesso, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO 
DIA: i. Tomar as contas da Administração e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras, o 
Relatório da Auditoria Independente e demais documentos relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. ii. Destinação do Resultado apurado no exercício 
encerrado em 2024. iii. Eleição dos membros do Conselho de Administração para o mandato 
referente ao exercício de 2025, com duração prevista até a Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se após o encerramento deste exercício, conforme previsto no estatuto social da 
Companhia. iv. Fixação da verba para remuneração anual global da Administração 
relacionada ao exercício de 2025.      

Maringá/PR., 17 de abril de 2025.

Marcos Rocha Magalhães Barros - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Protocolo: 177.579 - Processo: 1.042. 

Pelo presente edital de intimação fica intimado o Sr. DANTE LUIGI ZANIRATTO,
a comparecer no 3º Serviço de Registro de Imóveis da comarca de Maringá, Estado do 
Paraná, situado na Avenida Guaíra, nº 640, bairro: Zona 07, no horário entre 08:30 às 11:00 
horas e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta feira ou diretamente a credora fiduciária, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da última publicação, para pagar a dívida 
no valor de R$ 18.558,39, mais às prestações vencidas e as que vencerem, os juros 
convencionais, as penalidades, os demais encargos contratuais e legais, e de despesas com as
intimações até a data do efetivo pagamento; oriundos do contrato particular de compra e 
venda de terreno, mútuo para obras com obrigações e alienação fiduciária em garantia no 
SFH – sistema financeiro da habitação - SFH, expedido em data de 03/06/2022; e, contrato 
por instrumento particular de retificação expedido em data de 20/07/2022, ambos firmados 
na cidade de Rio Grande-RS, com a credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
- CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, com sede no Setor Bancário 
Sul, Quadra 04, Lotes 3/4, em Brasília-DF, inscrita no CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04,
onde foi garantido por alienação fiduciária, cuja qual está registrada sob n° 07, da matrícula 
nº 48.036, do imóvel constituído pela data de terras sob nº 02 (dois), da quadra nº 24 (vinte e 
quatro), com a área de 300,00 metros quadrados, situada no Jardim Munique, desta cidade; 
sob pena de não havendo o pagamento, haver a consolidação da propriedade em nome 
da credora fiduciária. O presente edital, que será publicado três vezes, é expedido, tendo 
em vista não ter sido encontrado pessoalmente o intimado. Tudo feito na forma estabelecida 
pelo art. 26 e seus parágrafos da Lei 9.514 de 20/11/1997. Maringá, 15 de abril de 2025. O 
Oficial do Terceiro Serviço de Registro de Imóveis da comarca de Maringá/PR.Oficial do Terceiro Serviço de Registro de Imóveis da comarca de Maringá/PR.
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                                                              PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025

SAMU REGIONAL NORTE NOVO – PROAMUSEP
AVISO DE CREDENCIAMENTO MÉDICO

EDITAL RETIFICADO

Maringá/PR, 16 de abril de 2025

O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida Nóbrega, 
370 – Zona 04 – Maringá/PR, torna público o edital de credenciamento na modalidade paralela e não 
excludente PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇO MÉDICO PARA
INTERVENÇÃO E REGULAÇÃO NAS CIDADES DE MARINGÁ/PR E COLORADO/PR – UNIDADES DO SAMU 
REGIONAL NORTE NOVO. A pasta técnica e a documentação com inteiro teor do Edital e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser adquirida na sede do Consórcio Público 
Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário das 08h00min às 11h30min e das 
13h00min às 17h00min, ou pelo site https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes. 

Ø Forma de encaminhamento da documentação/pedido de participação da empresa, é exclusivamente 
através do e-mail: credenciamentomedico@proamusep.com.br

SUBITEM EVENTO DATA
1.1 Publicação do Edital e Anexos 11/04/2025

1.2
Período de Inscrição e entrega da DOCUMENTAÇÃO 
COMPLETA para serem analisados.

11/04/2025 a 02/05/2025

1.3 Divulgação do resultado da Habilitação dos 
candidatos

07/05/2025

1.4
Prazo para recurso contra o resultado da Avaliação 
de Títulos e de Tempo de Serviço

08/05/2025 e 09/05/2025

Prazo para resposta dos recursos 15/05/2025

1.5
Edital de Convocação dos candidatos habilitados na 
Análise de Títulos e de Tempo de Serviço, fixando 
data para realização da Prova de APTIDÃO FÍSICA 16/05/2025

1.6 Prova de Aptidão Física 24 e 25/05/2025

1.7 Divulgação do resultado da prova de Aptidão Física 28/05/2025

1.8 Prazo para recurso contra o resultado da prova de 
Aptidão Física

29/05/2025 e 30/05/2025

1.9 Divulgação do resultado do Credenciamento médico 03/06/2024
1.10 Divulgação final do Credenciamento médico 04/06/2025

ALEXIA CAROLINE FERNANDES SILVA
Presidente da Comissão de Licitação 

PROAMUSEP

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Protocolo: 177.818 - Processo: 1.066, em conjunto com 1.067. 

Pelo presente edital de intimação, fica intimado o Sr. RUBENS BATISTA DE 
ARAUJO, a comparecer no 3º Serviço de Registro de Imóveis da comarca de Maringá, 
Estado do Paraná, situado na Avenida Guaíra, nº 640, bairro: Zona 07, no horário entre 08:30 
às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta feira ou diretamente a credora 
fiduciária, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da última publicação, para 
pagar a dívida no valor de R$ 313.832,68, mais às prestações vencidas e as que vencerem, os 
juros convencionais, as penalidades, os demais encargos contratuais e legais, e de despesas 
com as intimações até a data do efetivo pagamento; oriundas da escritura pública de compra 
e venda de imóvel residencial quitado, mútuo e alienação fiduciária em garantia, carta de 
crédito com recursos do SBPE no âmbito do sistema financeiro da habitação – SFH – com 
utilização dos recursos da conta vinculada do FGTS dos devedores/fiduciantes, lavrada nas 
notas do 1º Tabelionato desta cidade, às fls. 047/062, do livro nº 0956-N., em data de 
22/04/2010, firmada com a credora fiduciária PLANETA SECURITIZADORA S.A., sendo 
esta atual razão social de Gaia Securitizadora S.A, que se tornou credora fiduciária pela 
cessão de créditos averbada sob n° 03, na matrícula n° 27.795, pessoa jurídica de direito 
privado, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.587.384/0001-30, com sede em São 
Paulo-SP, na Rua do Rocio, n° 288, 1º andar, Vila Olímpia, onde foi garantido por alienação 
fiduciária que está registrada sob n° 02, da matrícula nº 27.795, do imóvel constituído pela
Residência "B", do Condomínio Residencial Estrela da Manhã, confrontando pela frente com 
a Rua Pastor Francisco Rodrigues de Melo, localizada do lado direito do observador postado 
na referida rua olhando para a edificação, construída sobre a data de terras sob nº 29, da 
quadra nº 235, situada no Jardim Império do Sol, desta cidade; sob pena de não havendo o 
pagamento, haver a consolidação da propriedade em nome da credora fiduciária e o 
imóvel será levado a leilão nos termos do Art. 26-A, 27 e 27-A da Lei 9.514/97. O presente 
edital, que será publicado três vezes, é expedido, tendo em vista não ter sido encontrado
pessoalmente o intimado. Tudo feito na forma estabelecida pelo art. 26 e seus parágrafos, da 
Lei 9.514 de 20/11/1997. Maringá, 15 de abril de 2025. O Oficial do Terceiro Serviço de 
Registro de Imóveis da comarca de Maringá/PR.Registro de Imóveis da comarca de Maringá/PR.

3° SERVIÇO
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Evandro Buquera de Freitas Oliveira
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EDITAL 
 
 
Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 
 
 
O Presidente do Conselho Fiscal da sociedade anônima RP ATIVIDADES AUXILIARES 
AO TRANSPORTE AÉREO SA, Ricardo Silva Braga, advogado inscrito na OAB/MG sob o 
nº 99.231, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o Estatuto Social da 
Companhia e a legislação aplicável, CONVOCA todos os Acionistas, Membros da 
Diretoria e Conselho Fiscal para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 
de abril de 2025, às 16 horas em primeira chamada, na sede da Companhia, sendo 
facultada a participação por videoconferência ou através de procurador regularmente 
nomeado através de instrumento de procuração, para deliberarem sobre a Ordem 
seguinte do Dia: 
 
1. Apresentação, discussão e aprovação das contas da administração, acompanhadas 
do relatório do diretoria e das projeções financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
2. Deliberação sobre a destinação do resultado do exercício; 
3. Outros assuntos de interesse da Companhia, conforme permitido pela legislação 
aplicável. 
 
 
Se não houver número para a ASSEMBLEIA ORDINÁRIA em primeira convocação, 
instale-se-á em segunda, com qualquer número, às 17 horas. 

 
Neste ato, o Presidente do Conselho Fiscal aproveita o conselho para informar aos 
acionistas, que a partir da data de hoje, 31/03/2025, os documentos referentes às 
projeções financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, estarão sujeitos à disposição dos acionistas, devendo eles serem solicitados ao 
Conselheiro Fiscal , Sr. 
 
Maringá, 31 de março de 2025. 

Favor confirmar a coleta. 
 
RICARDO SILVA BRAGA 
Presidente do Conselho Fiscal 
RP ATIVIDADES AUXILIARES AO TRANSPORTE AÉREO SARicardo Braga 

OAB-MG 99.231 

 

31ª CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE ACIONISTAS 
Caro acionista, de acordo com os poderes a mim conferidos pelo artigo 10 do Estatuto Social da 
Urotec Serviços Médicos S/A, fica V.Sra. convocado para participar da 31ª Assembleia Geral 
Ordinária da Sociedade, que será realizada no dia 26 de abril de 2025, em primeira convocação 
às 09:00 horas ou, em segunda convocação, meia-hora mais tarde, na sala de reuniões do 
Escritorio Rampazzo rua; Arquiteto Nildo Ribeiro da Rocha, 1701 – Jardim Higienópolis, Maringá 
– PR, 87005-160. 
Pauta: Prestação de Contas. 
José Francisco da Silveira 
Presidente do Conselho de Administração (triênio 2024-2026) 
Atenciosamente, 
 

CONTINUAÇÃO CNPJ nº 07.437.016/0001-05CINESYSTEM S.A. - 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais)

Coberturas
Valores no interior do estabelecimento
Danos elétricos
Inundações e alagamentos
Derrame de chuveiros automáticos
Perda ou pagamento de aluguel
Vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo e neve
Incêndio, tumultos, queda de raio, explosão, implosão,
fumaça e queda de aeronaves
Equipamentos eletrônicos sem roubo
Roubo de valores no interior do estabelecimento
Responsabilidade civil estabelecimento comercial
e operações
Derrame ou Vazamento de tubulação hidráulica 
Tumultos, greves, Lockouts, saques e atos dolosos
Lucros cessantes

Cinema
Valor de Risco Declarado VRD (Total Cinemas e Sede Adm).

Consolidado
31.12.24

Limite global de
indenização

                      30.000 
                        1.100 
                           110 
                           550 
                           436 
                           660

 
                           660 
                           385 
                             77

 
                        1.500 
                           220 
                           110 
                           660

36.468

Consolidado
31.12.24

Valor do mínimo
de indenização

498.750

28. Eventos subsequentes: A Receita Federal oficializou em 24 de março de 2025, em ato 
declaratório, que o Perse atingiu o limite de R$ 15 bilhões em renúncia fiscal, o que reflete na volta 
do PIS e COFINS para o setor cinematográfico a partir de abril de 2025.

Aos Administradores e Acionistas, Cinesystem S.A. Maringá-PR - Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cinesystem S.A. (“Companhia” ou 
“Grupo”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Cinesystem S.A. em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 17 de abril de 2025.
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tratamento.
De acordo com espe-

cialistas, o uso de ema-
grecedores sem acom-
panhamento médico e 
com a dosagem inade-
quada pode provocar 

náuseas, distensão ab-
dominal, constipação ou 
diarreia.

O uso incorreto também 
pode agravar transtornos 
psicológicos e alimenta-
res. (ASC)
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